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1 Com base no Modelo de Relatório Padrão aprovado no âmbito do Acordo de Cooperação No 17/2011 - 
Melhoria do Sistema Penitenciário, para uso do Ministério da Justiça, Conselho Nacional de Justiça, Conselho 
Nacional do Ministério Público, Conselho Nacional de Defensores Públicos Gerais e Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República.   
2 Considerando que a Vara de Execução Penal (VEP), o Ministério Público (MP) e o Conselho da Comunidade 
(CC) têm determinação legal de visita mensal aos estabelecimentos penais, foram classificados os capítulos 
conforme a necessidade de inspeção ponderando os aspectos cíclicos e perenes. O Conselho Penitenciário, 
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, Defensoria Pública e Ouvidoria do Sistema Penitenciário 
que realizam inspeções anuais deverão preencher todos os itens.  
3 Neste relatório foram retiradas os itens do formulário padrão que não se aplicam em cada estabelecimento 
penal, a fim de reduzir o número de páginas. 
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1. Introdução 

 

  O presente relatório discorre sobre visita de inspeção conjunta realizada em seis 

estabelecimentos penais do Estado de Minas Gerais, no período de 03 a 05 de julho de 2017, nas 

cidades de Ribeirão das Neves, Contagem, Itaúna, São Joaquim de Bicas e Belo Horizonte, 

apresentando sugestões às autoridades públicas estaduais sobre medidas administrativas a serem 

adotadas para fins de aperfeiçoamento e adequação do sistema penitenciário mineiro às normas da 

Constituição da República, do sistema interamericano de Direitos Humanos e da legislação 

ordinária sobre execução penal, assim como às diretrizes de política penitenciária traçadas pelo 

Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) e Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN). 

  As visitas foram realizadas com conhecimento das autoridades penitenciárias locais, 

obtendo o apoio logístico da Secretaria de Estado de Administração Prisional (SEAP). 

  A presente inspeção também foi acompanhada pelo Analista da Ouvidoria Nacional dos 

Serviços Penais do Departamento Penitenciário Nacional (ONSP/DEPEN) Jeffrey Andreazza 

Couto da Silva. 

  A seguir serão apresentados breves dados sobre a estrutura organizacional do sistema 

prisional de Minas Gerais. 
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2. Presídio Inspetor José Martinho Drumond (Ribeirão das Neves/MG): 

 

  A unidade apresenta grave problema de superlotação, com 2.100 presos para menos de 

1.000 vagas (artigo 85 da LEP), consequentemente presos por cela em quantidade superior ao 

permitido pelo artigo 88 da LEP. 

  Também se constataram irregularidades consistentes na mistura de presos com mais de 60 

anos (artigo 82, § 1º da LEP), presos em diferentes regimes de cumprimento de pena, presos 

submetidos a medidas de segurança (Anexo da Resolução nº. 05/04 do CNPCP e artigo 4º da 

Resolução nº. 12/09 do CNPCP), presos primários e presos reincidentes (artigo 82, § 2º da LEP). 

  Outra irregularidade constatada é a ausência de médico de plantão e estoque insuficiente de 

medicamentos, havendo carência crônica de medicamentos controlados tais como 

anticonvulsivantes, Rivotril, Clorin, AS etc. (art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça – 

nº. 1.777/03). 

  Foi relatada por diversos presos a falta de roupas fornecidas pelo estabelecimento próprias 

às condições climáticas (art. 12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP).  

Foram colhidos relatos no sentido de que os presos segregados no “seguro” acabam tendo maior 

possibilidade de usufruir de estudo e oficinas, pois os ambientes ficam em setor do presídio 

próximo a esse local, e seria inviável permitir que os presos em regimes diversos frequentassem o 

local. Nesse sentido, relatou-se a existência de pessoas presas há anos, sem o cometimento de faltas 

graves, e que não podem participar de atividades ressocializadoras.    

   As pessoas privadas de liberdade em regime semiaberto que exercem atividades 

profissionais fora do estabelecimento prisional ficam em alojamento separado, e a empresa é 

responsável pelo seu transporte. 
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1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 

1.1 Esfera Estadual   Federal 

1.2 Secretaria da pasta  Própria 
 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / 
Defensoria: 

 

1.4 Tribunal:  

1.5 Grau de Jurisdição:  

1.6 Comarca: 0231 

1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 

1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual 
do Sistema Prisional?  

Não         Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de 
Educação do Sistema 
Penitenciário? 

Não         Sim 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 

2.1 Estabelecimento: Prisional 

2.2 Apelido da unidade: PRISMD 
2.2.1 Endereço: Rodovia MG-6, s/n - Fazenda dos Lages 
2.2.2 Cidade/UF: Ribeirão das Neves 

2.3 
 Penitenciária 

 
 Cadeia Pública / Presídio 

 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
 
 
 
 
 
 

3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável Caio Sergio 
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pelo 
estabelecimento: 

3.3 Cargo: Diretor Geral 

3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  Gestão Pública 

3.5 Responsável 
pela segurança: 

Jorge Humberto dos Santos 

3.6 Cargo: Diretor de Segurança 

3.7 Formação 
Profissional: 

Tecnólogo 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 
76 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

3.10 Alimenta o 
INFOPEN 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 

 Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
 
 
 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 

4.1 Capacidade total: 800/900 
4.1.2 Lotação total: 2100 

4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens:820 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 

4.6 Há alas separadas para presos provisórios e 
condenados? 

 sim              não 

4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 

4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 

4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 

4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 

4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
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4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal4 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  

 
 
Módulos5 P
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n
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ci
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ri
a
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o
lô

n
ia

6
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d
e
ia

 
p
ú
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7
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O

C
8
 

C
a
sa
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o
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lb

e
rg

a
d
o
 

 
 

H
C
T
P

9
 

 
 

Guarda Externa C      

Agente Penitenciário / 
Monitor 

C      

Administração C      

Recepção/Revista C      

Centro observação / 
triagem / Inclusão 

I      

Tratamento Penal C      

Vivência coletiva C      

Vivência individual C      

Serviços C      

Saúde I      

Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho C      

Educativo C      

Polivalente C      

Creche A      

Berçário A      

Visita íntima C      

Esportes A      
 

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens:52 Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens:3 
 
___6___m   X  __6___ m     

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: Mulheres: 

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens:8 Mulheres: 

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens:21 
 
__16___m   X  _16___ m     

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada  insuficiente    suficiente   excessiva  

                                                           
4 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

5 Legenda:  Existência obrigatória      Existência facultativa       Não é necessário  
6 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
7 Presídio ou estabelecimento congênere. 
8 Centro de observação criminológica. 
9 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 
judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. 
No entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que 
originalmente não consta da Resolução.   
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nas celas 

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade:   02           
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 36          
 não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:           
 não 

5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:   01       
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 

5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 

5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:          
 não 

5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade:          
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade:39         
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade:62         
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade:14 
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 5 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 2 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade: 1 
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:          
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 
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6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 

6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

16 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

01 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade:                          
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro:                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 

7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                             
SEMESTRAL 

7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

458 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

24 

7.3 Total de RH na área técnica:  33 

7.4 Total Geral:  

7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade:   06                
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:  10                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade: 06                    
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:  01                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
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7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:    03                
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:   01                
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade: 02                  
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:   04                
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 42 mulheres 46_homens     
 não      

7.18 Escala de trabalho: 12_ x  _36 

7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 
 não 

7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: Seap 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 

8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 

8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 

8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 

8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 

8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 

8.6 Periodicidade de substituição do material entregue: Quando solicitado 

8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 
Quais: sabonete, creme dental 

8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 
Quais: desinfetante e sabão 

8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 

8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 



                                                                                                                                                 Página 11 
 

 
 

 
 
 

8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Cama, vaso 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 

8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 

8.16 Número de pessoas por vaso sanitário 11 

8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 

8.19 Número de pessoas por chuveiro 02 

8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 

8.21 A água é aquecida?  sim                 não 

8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 

8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
Diária 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 

9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 

9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 04 

9.6 Horários das 
refeições: 7hrs, 11hrs, 
15hrs, 17hrs 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

Por automostragem 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 

9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 
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10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 

10.1 Tempo diário dentro da cela: 24hrs 
 

10.2 Tempo de pátio de sol: 3 hrs 
Frequência: 3x semana 

10.3 Tempo de visita: 
Frequência: 

10.4 Tempo de atividades educacionais: 4 hrs 
Frequência: diária 

10.5 Tempo de atividades laborais: 
Frequência: 

10.6 Tempo de atividades religiosas: 2hrs 
Frequência: semanal 

10.7 Tempo de visita íntima: 
Frequência: 

10.8 Tempo de atividades esportivas: 2 hrs 
Frequência: diária 

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a frequência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro: anual 

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

Serviço social, psicólogo, jurídico, 
segurança e pedagogia. 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

10,10.2 = são atendidos pelos técnicos, 
depois passa pela “CTC”, onde se discute o 
individual p/ melhor locação 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 

11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS? 
 

 sim                 não 

11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 

11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: diário          
 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 

Se sim, quais vacinas são oferecidas? 
 sim                 não 

De campanhas 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 

controle de doenças infecto-contagiosas? 
Distribuição de preservativos e 
orientações 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 

saúde as pessoas presas tem acesso, 

quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 



                                                                                                                                                 Página 13 
 

 

 

                                                           
10 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

11 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
12 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, 
Industrial ou silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 
13 Conforme nota de rodapé 8.   
14 Em caso de unidades femininas. 
15 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 
16 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta 
de entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso 
de estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido 
por um serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

  

 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 

12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal10 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO11 

 
Pro-
por-
ção 

 Estabelecimentos Penais 

 P12  CP COL COC HCTP13 

Sala de recepção e espera 

A
té

 1
0

0
 p

re
s
o

s 
(1

0
h
/s

e
m

) 

I     

Sala de acolhimento 
multiprofissional 

I     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

I     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário14 

I     

Estoque I     

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

I     

Cela enfermaria com solário15 I     

Sanitário para pacientes C     

 Consultório de atendimento 
odontológico 

D
e

 1
0
1

 a
 3

0
0

 

p
re

s
o

s 

I     

Sala multiuso I     

Sala de procedimentos I     

Laboratório de diagnóstico16 

D
e

 3
0
1

 a
 

7
0

0
 p

re
s
o

s A     

Sala de coleta de material 
para laboratório 

A     

Sala de Raio X A     

Cela de espera 

D
e
 7

0
1
 a

 1
0
0

0
 

p
re

s
o
s 

C     

Consultório Médico C     

Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

C     

Cela de Observação (02 
leitos) 

A     
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  

14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade:14 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total: 07 

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total: 07 

 
14.4 Atividade 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 

a. Cozinha  81  64  17 

b. Limpeza       

c. Serviços Administrativos       

d. Oficinas de trabalho       

e. Biblioteca       

f.  Fábrica       

g. Agricultura       

h. Artesanato       

i. Pecuária       

j. Outros:     
Especificar: mecânica, eletrônica, manutenção e monitor___________________________ 
_________________________________________________________________________ 

 

14.4.1 Remuneração Mulher Homem 

a. Cozinha   

b. Limpeza   

c. Serviços Administrativos   

Central de material 
esterilizado / expurgo I     

Rouparia I     

Depósito de Material de 
Limpeza 

I     

Sanitários para equipe de saúde I     

 
 
 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 

13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência?  Defensoria e ATJs da U.P 

13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade: 

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
_____55_____/ mês 
_____22_____/ mês 
_____16_____/ mês 
_____30_____/ ano 
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d. Oficinas de trabalho   

e. Biblioteca   

f.  Fábrica   

g. Agricultura   

h. Artesanato   

i. Pecuária   

j. Outros   

14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 173 

 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 
 
CTC 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
 
 

15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 

15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal17 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO18 

  
P19 

  
CP COL COC HCTP20 

Biblioteca  A     

Sala de aula 21 I     

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

I     

Sala de 
professores 

A     

Sala de 
informática  

A     

Sala de encontros 
com a sociedade 22 

A     
 

                                                           
17 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

18 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
19 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, 
Industrial ou similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 
20 Conforme nota de rodapé 8. 
21 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
22 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 
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15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
_46__ alfabetização                
_55__ ensino fundamental        
_23__ ensino médio       
_04__ profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       

15.3 Os cursos são ministrados por: 
 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar: laitec___________________________________________________ 
 

15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: futebol e peteca 

              Onde: pátio 

15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: jogos de outono 

literário 
              Onde: Pátio 

15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

Na escola 

 
 
 

16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 

16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 

16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas          Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

pátio 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
 

17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 

17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
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18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 

18.1 A segurança interna é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 

18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                 não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 

 
 
 
 
 

19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 

19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 
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19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro - infopen 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 

19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 

19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  

19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 

19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 

19.16 Fugas (pessoas)   

19.17 Pessoas evadidas   

19.18 Saídas temporárias (pessoas)   

19.19 Mortes naturais  1 

19.20 Mortes por homicídio   

19.21 Mortes acidentais   

19.22 Mortes por suicídio   

19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)   

 
 
 
 

20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 

20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   18frequência: quinzenal          
 não 

20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 

20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   18frequência: mensal          
 não 

20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 
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20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, 
raquetes, banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: body scan, detector  

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 

 
 
 
 
 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 

21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 

21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 

21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 

21.5 Há orientação no  Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
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estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 

22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______         
 não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 

22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

correios 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 

      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 

      b. TV  sim                 não 

      c. Vídeo/DVD  sim                 não 

      d. Geladeira  sim                 não 

      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 

      f. Ventilador  sim                 não 

      g. Outros: Rádio  

22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência: 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

 diária             semanal 
 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 
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22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
 
 

23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 

23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 

      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______         
 não 

      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: mensal             
 não 

      c. Ministério Público  sim   Frequência: trimestral           
 não 

      d. Defensor Público   sim   Frequência: semanal          
 não 

      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______         
 não 

      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______         
 não 

      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______         
 não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______         
 não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência; mensal            
 não 

i. Outros: 
 

 
 
 
 
 

24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 

 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial   X   

24.2 Manutenção    X  

24.3 Limpeza    X  

24.4 Ventilação das celas    X  

24.5 Iluminação das celas    X  

24.6 Insolação das celas    X  

24.7 Cozinha  X    

24.8 Refeitório   X   

24.9 Assistência à saúde    X  

24.10 Assistência à educação   X   

24.11 Assistência jurídica   X   

24.12 Assistência social   X   

24.13 Atividades laborais    X  

24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

   X  

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

    X 
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24.16 Local de visita social    X  

24.17 Local de visita íntima    X  

24.18 Pátio de sol    X  

24.19 Alojamento dos 
agentes 

    X 

24.20 Segurança   X   

24.21 Procedimentos da 
unidade 

  X   

 
 
 

25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 

 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução 
Penal - LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – 
Plano Nacional de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 
1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 

X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 

 Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais 
presos (art. 82, § 1º da LEP) 

X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de 
presos provisórios junto a presos condenados e presos primários com 
reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 
do CNPCP) 

 Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 
6º da LEP) 

X Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena 
junto aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, 
e art. 4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do 
ECA); 

 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 

 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 
estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 

 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas 
(art. 83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 

 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 
femininos (art. 89 da LEP) 

 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 
estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 

 Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da 
Resolução n.º 14/94 CNPCP) 

 Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 
da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições 
climáticas (art. 12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
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 Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 
pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 

 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 

 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 
41, VII da LEP) 

 Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da 
LEP) 

 Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários 
(art. 83, § 1º da LEP) 

X Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 
14/94 do CNPCP) 

 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 
17 da Lei 10.172/2001) 

X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 
17 da Lei 10.172/2001) 

 Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 

 Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 
41, V e VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 
§ 4º da LEP) 

 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 

 Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 
77, § 1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 
presos (art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 
1.777, de 09/09/2003) 

X Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

 Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 
41, XIII da LEP) 

 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 

 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV 
da LEP); 

 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 
Resolução n.º14/94 do CNPCP); 

 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos 
presos (art. 45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 

 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, 
Resolução nº 04/2011 do CNPCP) 

 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 
6º da LEP) 

 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 

X Condições inadequadas de realização de trabalho: 
 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
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Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa 
com deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado 
(art. 23, V da LEP); 

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
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3. Complexo Prisional em Ribeirão das Neves (PPP) – Unidade 3 
 
 

  Unidade que funciona em regime de parceria público-privada (PPP), possuindo 800 

presos em regime semiaberto para um total de 820 vagas. O custo de cada preso para o Estado 

nesse modelo chega perto de R$ 4.000,00 (a comparação com a APAC é inevitável). 

Não existe galeria de trabalho interno, tendo sido relatada a existência de algumas parcerias 

externas que proporcionam remissão e pagamento.  

  A unidade aparenta seguir o padrão arquitetônico norte-americano, funcional e frio, com 

otimização do espaço e grande preocupação com segurança, tendo celas com pouca 

iluminação natural. 

A visita possibilitou identificar que o tratamento conferido aos presos nesse 

estabelecimento é humano no sentido estrito da sobrevivência. Os ambientes são mais limpos 

e a alimentação parece ser adequada (não houve reclamações). Todavia, constatou-se não 

haver preocupação com o tratamento do preso como ser humano, tampouco com atividades 

que o capacitem para posterior ressocialização.  
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1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 

1.1 Esfera Estadual   Federal 

1.2 Secretaria da pasta  Própria 
 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / 
Defensoria: 

 

1.4 Tribunal:  

1.5 Grau de Jurisdição:  

1.6 Comarca:  

1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 

1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual 
do Sistema Prisional?  

Não         Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de 
Educação do Sistema 
Penitenciário? 

Não         Sim 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 

2.1 Estabelecimento: COMPLEXO PENAL 

2.2 Apelido da unidade: PPP 
2.2.1 Endereço: RUA: ESPLANADA S/M FOZUNDO MATO GROSSO 
2.2.2 Cidade/UF: RIB. DAS NEVES/ MG 

2.3 
 Penitenciária 

 
 Cadeia Pública / Presídio 

 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
 
 
 
 
 
 

3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 
estabelecimento: 

 
 
LEANDRO CAETANO DA SILVA FELIX 

3.3 Cargo: DIRETOR PUBLICO GERAL 
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3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável 
pela segurança: 

 
JOSÉ FÁBIO JUNIOR PIAZZA 

3.6 Cargo: DIRETOR DE SEGURANÇA  

3.7 Formação 
Profissional: 

 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

3.10 Alimenta o 
INFOPEN 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 

 Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
 
 
 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 

4.1 Capacidade total: 820 
4.1.2 Lotação total: 800 

4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 

4.6 Há alas separadas para presos provisórios e 
condenados? 

 sim              não 

4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 

4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 

4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 

4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 

4.13 Há celas metálicas?  
 

 sim              não 

4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal23 
 

Estabelecimento 
penal  
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23 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

24 Legenda:  Existência obrigatória      Existência facultativa       Não é necessário  
25 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
26 Presídio ou estabelecimento congênere. 
27 Centro de observação criminológica. 
28 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao 
paciente judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras 
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Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Guarda Externa C      

Agente Penitenciário / 
Monitor 

C      

Administração C      

Recepção/Revista C      

Centro observação / 
triagem / Inclusão 

C      

Tratamento Penal C      

Vivência coletiva C      

Vivência individual C      

Serviços C      

Saúde C      

Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho C      

Educativo C      
Polivalente A      

Creche A      

Berçário A      

Visita íntima C      
Esportes       

 

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: 79 Mulheres: 0 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 1 
 
6,25 m   X  ______ m      

Mulheres: 0 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 218 Mulheres: 0 

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens: 4 Mulheres: 0 

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 4 
 
9,36 m²   X  ______ m      

Mulheres: 0 
 
_______m   X  ______ m      

4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%   > 10%   

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

                                                           
estruturas. No entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que 
originalmente não consta da Resolução.   
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4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 05              
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 09          
 não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:           
 não 

5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:          
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 

5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 

5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade: 45          
 não 

5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade: 129        
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 15        
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 56        
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 18  
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 14 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 1 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade: 1  
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:          
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 

 
 
 
 
 
 

6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 

6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

2 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

0 
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6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 1 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 1 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade:  
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 1 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade:                          
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro: PAI-PJ                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 

7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                             
SEMESTRAL 

7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

 
MOTORES 356 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

 
ADMINISTRATIVOS 101 

7.3 Total de RH na área técnica:  TECNICOS  546 

7.4 Total Geral:  

7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade: 12                  
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade: 17                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade: 11                    
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade: 07                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:  05                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade: 07                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade: 03                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
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 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade: 01                   
 Secretaria de Educação   Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade: 07                   
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade: 03                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: ___mulheres ___homens     
 não      

7.18 Escala de trabalho: ___ x  ___ 

7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 
 não 

7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: ACASP 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 

8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 

8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 

8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 

8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 

8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 

8.6 Periodicidade de substituição do material entregue: SEMANAL  

8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 
Quais: 

8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 
Quais: 

8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 

8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 

8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

 
CAMA, MESINHA FIXA 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 

8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 
PRÓPRIA CELA  

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 

8.16 Número de pessoas por vaso sanitário 04 

8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
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8.19 Número de pessoas por chuveiro 04 

8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 

8.21 A água é aquecida?  sim                 não 

8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 

8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 

9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

LINHA INDUSTRIAL DENTRO DO 
COMPLEXO 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 

9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

 
750 GRAMAS  

9.5 N.º de refeições 
diárias: 04 

9.6 Horários das 
refeições: 8H/ 12H/ 
15H/ 18H 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: PARAMETROS  
 não              ANVISA  

9.9 Descrever o controle: 
 

VERIFICAÇÃO TEMPERATURA, PROVA, 
TABELA NUTRICIONAL  

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 

9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 

10.1 Tempo diário dentro da cela: 15H  
 

10.2 Tempo de pátio de sol: 03H 
Frequência: 

10.3 Tempo de visita: 09H 
Frequência: 15 DIAS  

10.4 Tempo de atividades educacionais: 6H  
Frequência: DIARIA  

10.5 Tempo de atividades laborais: 
Frequência: ENTRE 6 A 8 DIARIAS  

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência: 04 SEMANAL  

10.7 Tempo de visita íntima: 
Frequência: 12H QUINZENAL  

10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência: 03 HORAS DIARIAS  

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência: 04 SEMANAIS  

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a frequência de  mensal  trimestral  semestral 
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atualização:  outro:  DEMANDA  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

 
ÁREA TÉCNICA  

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

 
AVALIAÇÃO E REAVALIAÇÃO  

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 

11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 

11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 

11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: DIÁRIO         
 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 

Se sim, quais vacinas são oferecidas? 
 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 

controle de doenças infecto-contagiosas? 
PALESTRAS SOBRE HIV E DST 
ATGENDIMENTO IDIVIDUAL 
COM ENFRMEIROS E MEDICOS  

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 

saúde as pessoas presas tem acesso, 

quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: CAMP 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 

12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 

 
PROGRAMA   Estabelecimentos Penais 
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29 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

30 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
31 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, 
Industrial ou silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 
32 Conforme nota de rodapé 8.   
33 Em caso de unidades femininas. 
34 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 
35 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta 
de entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso 
de estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido 
por um serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

  

penal29 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

DISCRIMINADO30 Pro-
por-
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A     
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Cela enfermaria com solário34 C     
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 a
 

7
0

0
 p

re
s
o

s C     

Sala de coleta de material 
para laboratório 

C     

Sala de Raio X C     

Cela de espera 

D
e
 7

0
1
 a

 1
0
0

0
 p

re
so

s 
(4

0
h
\s

e
m

a
n

a
) 

C     

Consultório Médico C     

Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

C     

Cela de Observação (02 
leitos) 

C     

Central de material 
esterilizado / expurgo C     

Rouparia C     

Depósito de Material de 
Limpeza 

C     

Sanitários para equipe de saúde C     
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  

14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total: 00 

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total: 17 

 
14.4 Atividade 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 

a. Cozinha    51  0 

b. Limpeza    90  0 

c. Serviços Administrativos    0  0 

d. Oficinas de trabalho    245  0 

e. Biblioteca    3  0 

f.  Fábrica    0  0 

g. Agricultura    0  0 

h. Artesanato    0  0 

i. Pecuária    0  0 

j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 

14.4.1 Remuneração Mulher Homem 

a. Cozinha  51 

b. Limpeza  90 

c. Serviços Administrativos  0 

d. Oficinas de trabalho  245 

e. Biblioteca  3 

f.  Fábrica  0 

g. Agricultura  0 

h. Artesanato  0 

i. Pecuária  0 

 
 
 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 

13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? DEFENSORIA PUBLICA  

13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 
PARLATÓRIO  

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade: 

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ ano 
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j. Outros  0 

14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 
 
ENTREVISTAS INDIVIDUAIS E 
PROCESSO SELETIVOS  

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
 
 

15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 

15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal36 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO37 

  
P38 

  
CP COL COC HCTP39 

Biblioteca  C     

Sala de aula 40 C     

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

C     

Sala de 
professores 

A     

Sala de 
informática  

A     

Sala de encontros 
com a sociedade 41 

A     
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
   98   alfabetização                
  301  ensino fundamental        
  152  ensino médio       
   61   profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar: ENSINO SUPERIOR 23 
                       

                                                           
36 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

37 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
38 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, 
Industrial ou similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 
39 Conforme nota de rodapé 8. 
40 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
41 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 
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15.3 Os cursos são ministrados por: 
 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar: PROFESSORES CONTRATADOS PELA CONCESSIONARIA   

15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: VOLEI, BASQUETE,     

                     HADBOLL 
               
              Onde: VINÚNCIA, QUADRA 

15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: PINTURA,TAPEÇRIA 

              Onde: SALAS DE AULA, 
ESPAÇOS DOS PROJETOS, QUADRAS  

15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

SIM, HÁ UMA DETENTA CONTRATADA 
POR BIBLIOTECA, ELA CIRCULA NA 
UNIDADE ENTREGANDO E 
RECOLHENDO LIVROS  

 
 
 

16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 

16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 

16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas          Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

 
 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
 

17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 

17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais: PARCERIA COM PRESP 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 

 
 

18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 

18.1 A segurança interna é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
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 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 

18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                 não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 

 
 
 
 
 

19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 

19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 
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19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 

19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 

19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

 
IDÊNTICAS A CELA COMUM  

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 
27 DIAS  

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  

19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 

19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 

19.16 Fugas (pessoas)  0 

19.17 Pessoas evadidas   

19.18 Saídas temporárias (pessoas)   

19.19 Mortes naturais  01 

19.20 Mortes por homicídio  0 

19.21 Mortes acidentais  0 

19.22 Mortes por suicídio  0 

19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)  1 

 
 
 
 

20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 

20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   39frequência: 15 DIAS           
 não 

20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 

20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   39frequência: MENSAL          
 não 

20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, 
raquetes, banco, espectômetro) 
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 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 

 
 
 
 
 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 

21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 

21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 

21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 

21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 
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21.6 Outras informações: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 

22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: SEMANAL         
 não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 

22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 

      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 

      b. TV  sim                 não 

      c. Vídeo/DVD  sim                 não 

      d. Geladeira  sim                 não 

      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 

      f. Ventilador  sim                 não 

      g. Outros:  

22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência: 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

 diária             semanal 
 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 
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22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: O RESIDUO CLASSE 2 E O 

DESTINO CONFORME NORMA  

 
 
 

23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 

23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 

      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: MENSAL          
 não 

      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: MENSAL          
 não 

      c. Ministério Público  sim   Frequência: MENSAL          
 não 

      d. Defensor Público   sim   Frequência: MENSAL          
 não 

      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: TRIMESTRAL           
 não 

      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______         
 não 

      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: DEMANDA          
 não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: DEMANDA          
 não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: _______         
 não 

i. Outros: 
 

 
 
 
 
 

24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 

 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial  X    

24.2 Manutenção  X    

24.3 Limpeza  X    

24.4 Ventilação das celas    X  

24.5 Iluminação das celas    X  

24.6 Insolação das celas    X  

24.7 Cozinha  X    

24.8 Refeitório  X    

24.9 Assistência à saúde   X   

24.10 Assistência à educação   X   

24.11 Assistência jurídica   X   

24.12 Assistência social   X   

24.13 Atividades laborais   X   

24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

   X  

24.15 Cela de sanção    X  
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disciplinar 

24.16 Local de visita social   X   

24.17 Local de visita íntima   X   

24.18 Pátio de sol   X   

24.19 Alojamento dos 
agentes 

    X 

24.20 Segurança  X    

24.21 Procedimentos da 
unidade 

 X    

 
 
 

25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 

 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução 
Penal - LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – 
Plano Nacional de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 
1.777/2003. 
 

 Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 

 N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 

 Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais 
presos (art. 82, § 1º da LEP) 

 Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de 
presos provisórios junto a presos condenados e presos primários com 
reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 
do CNPCP) 

 Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 
6º da LEP) 

 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena 
junto aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, 
e art. 4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do 
ECA); 

 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 

 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 
estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 

 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas 
(art. 83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 

 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 
femininos (art. 89 da LEP) 

 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 
estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 

 Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da 
Resolução n.º 14/94 CNPCP) 

 Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 
da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
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 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições 
climáticas (art. 12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 
pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 

 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 

 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 
41, VII da LEP) 

 Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da 
LEP) 

X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários 
(art. 83, § 1º da LEP) 

 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 
14/94 do CNPCP) 

 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 
17 da Lei 10.172/2001) 

X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 
17 da Lei 10.172/2001) 

 Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 

 Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 
41, V e VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 
§ 4º da LEP) 

 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 

X Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 
77, § 1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 
presos (art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 
1.777, de 09/09/2003) 

 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

 Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 
41, XIII da LEP) 

 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 

 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV 
da LEP); 

 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 
Resolução n.º14/94 do CNPCP); 

 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos 
presos (art. 45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 

 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, 
Resolução nº 04/2011 do CNPCP) 

 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 
6º da LEP) 

 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 

 Condições inadequadas de realização de trabalho: 
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Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa 
com deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado 
(art. 23, V da LEP); 

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
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4. Penitenciária Nelson Hungria, em Contagem/MG: 
 

A unidade possui 1.600 vagas e população total de 2.212 presos em regime fechado, 

inclusive integrantes de facções criminosas, ex-policiais, presos com curso superior e presos da 

Justiça Federal, separados por 12 pavilhões e 4 anexos distintos, revelando superlotação (artigo 85 

da LEP), consequentemente presos por cela em quantidade superior ao permitido pelo artigo 88 

da LEP. 

Também se constataram irregularidades consistentes na mistura de presos com mais de 

60 anos (artigo 82, § 1º da LEP), presos primários e presos reincidentes (artigo 82, § 2º da LEP). 

  Outra irregularidade constatada é a ausência de médico de plantão e estoque insuficiente 

de medicamentos (art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça – nº. 1.777/03). No interior 

do hospital da unidade há equipamento de raios-x novo que foi comprado há 11 anos, porém jamais 

foi instalado por falta de licitação desse serviço.  

  Foram constatadas condições de insalubridade (rachaduras e manchas de mofo nas 

paredes, fiações elétricas expostas, vazamentos d’água, mau odor etc.) em diversas celas (artigo 

9º da Resolução nº. 14/94 do CNPCP). 

O grande porte dessa unidade possibilita encontrar atividades de todos os tipos: oficinas 

de trabalho com fabricação artesanal de bolas de futebol e bandas de rock revelam a existência de 

atividades de ressocialização. 

Todavia, foi possível observar atitude mais truculenta por parte dos agentes 

penitenciários do Grupo de Intervenção Rápida (GIR). Indagados sobre algum tipo de reclamação, 

eles afirmaram apenas que o transporte especial para chegarem ao estabelecimento prisional havia 

sido cancelado, o que aumentava o risco no exercício de sua profissão.  

Impossível deixar de constatar que quanto mais agressivos são os agentes, mais 

resistência tendem a apresentar os presos. Dessa observação emerge a conclusão de que para haver 

a possibilidade de ressocialização, bem como o controle da violência dentro dos presídios, o 

primeiro passo deve ser a formação adequada dos agentes penitenciários. Bom condicionamento 

psicológico e emocional dos representantes do Estado permite que tratem os presos com mais 

cordialidade o que gera menor resistência e melhor convivência dentro da unidade. Nesse sentido, 

atividades como meditação são indicadas a todos aqueles que trabalham e ocupam o espaço das 

penitenciárias. 42 

 
                                                           

42 BRACCO, Bruno Amabile. Meditação: Um meio de intervenção no cárcere, In: Justificando, 
05.06.2017. Disponível em: <http://justificando.cartacapital.com.br/>. Acesso em 13.09.2017. 
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1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 

1.1 Esfera Estadual   Federal 

1.2 Secretaria da pasta  Própria 
 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / 
Defensoria: 

 
13ª E 18ª PJ E DEFNSORIA PUBLICA CONTAGEM  

1.4 Tribunal:  

1.5 Grau de Jurisdição:  

1.6 Comarca: CONTAGEM  

1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 

1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual 
do Sistema Prisional?  

Não         Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de 
Educação do Sistema 
Penitenciário? 

Não         Sim 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 

2.1 Estabelecimento: COMPLEXO PENITENCIÁRIO NELSON HUNGRIA 

2.2 Apelido da unidade: CPNH 
2.2.1 Endereço: AV. VP1, S/Nº B. NOVA CONTAGEM  
2.2.2 Cidade/UF: CONTAGE,/ MG  

2.3 COMPLEXO  
 Penitenciária 

 
 Cadeia Pública / Presídio 

 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
 
 
 
 
 
 

3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 
estabelecimento: 

 
 
WILLIAM DE ABRÊTE PINTO  

3.3 Cargo: DIRETOR GERAL  



                                                                                                                                                 Página 48 
 

3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável 
pela segurança: 

 
CATULO GOMES CARDOSO  

3.6 Cargo: DIRETOR DE SEGURANÇA  

3.7 Formação 
Profissional: 

 
SUPERIOR INCOMPLETO  

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

3.10 Alimenta o 
INFOPEN 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 

 Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
 
 
 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 

4.1 Capacidade total: 1.600 
4.1.2 Lotação total: 2.212 

4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 2.205 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 

4.6 Há alas separadas para presos provisórios e 
condenados? 

 sim              não 

4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 

4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 

4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 

4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 

4.13 Há celas metálicas?  sim              não 

4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal43 
 
Assinale na tabela: 

Estabelecimento 
penal  

 
 
Módulos44 P
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43 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

44 Legenda:  Existência obrigatória      Existência facultativa       Não é necessário  
45 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
46 Presídio ou estabelecimento congênere. 
47 Centro de observação criminológica. 
48 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao 
paciente judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras 
estruturas. No entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que 
originalmente não consta da Resolução.   
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Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Guarda Externa C      

Agente Penitenciário / 
Monitor 

C      

Administração C      

Recepção/Revista C      

Centro observação / 
triagem / Inclusão 

C      

Tratamento Penal C      

Vivência coletiva C      

Vivência individual C      

Serviços C      

Saúde I      

Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho C      

Educativo C      
Polivalente C      

Creche A      

Berçário A      

Visita íntima C      
Esportes C      

 

4.15 Número de celas 
individuais  90/ PV 

Homens: Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 
 
_______m   X  ______ m     

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas ATE 2 PRESOS 

Homens: Mulheres: 

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas ATE 8 

Homens: Mulheres: 

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 
 
_______m   X  ______ m     

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais: PCC,COMANDO VERMELHO 
 não 
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5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 06            
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:           
 não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:           
 não 

5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:          
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 

5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 

5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:          
 não 

5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade:          
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 30        
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 150        
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 19  
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 10 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:          
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 

 
 
 
 
 
 

6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 

6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

00 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

01 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
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00 

 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não                          

 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade: 01                         
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro: HOSPITAL PSIQUIATRICO                   Quantidade: 08                                                     

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 

7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                             
SEMESTRAL 

7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

 
653 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

 
47 

7.3 Total de RH na área técnica:  28 

7.4 Total Geral: 728 

7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade: 5                   
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade: 7                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade: 7                    
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade: 2                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade: 3                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade: 2                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade: 1                   
 Secretaria de Educação   Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
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7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade: 6                  
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: ___mulheres ___homens     
 não      

7.18 Escala de trabalho: 24 x 72 

7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 
 não 

7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 

8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim COLCHÕES               
 não 

8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 

8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 

8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 

8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 

8.6 Periodicidade de substituição do material entregue: MEDIANTE SOLICITAÇÃO  

8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 
Quais: SABÃO, C. DENTAL, 
ESCOVA, PH 

8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 
Quais: SABÃO  

8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não SE 
APLICA  

8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não SE 
APLICA  

8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 
 
PERMITIDA A COMPRA DIRETA 
EM ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL EXTERNO  

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

CAMA E ARMARIO DE 
ALVENARIA  

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 

8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 

8.16 Número de pessoas por vaso sanitário ATRELADO A LOTAÇÃO DA 
CELA  

8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga  sim                 não 
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do vaso sanitário? 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 

8.19 Número de pessoas por chuveiro ATRELADO A LOTAÇÃO DA 
CELA  

8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 

8.21 A água é aquecida?  sim                 não 

8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 

8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 

9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 

9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

 
800 GRAMAS  

9.5 N.º de refeições 
diárias: 4 

9.6 Horários das 
refeições: 7H30/ 11H/ 
14H/ 16H 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: N. ALIMENTAÇÃO  
 não                  DA UNIDADE E 

                            SEAP 

9.9 Descrever o controle: 
 

COLHIDAS AMOSTRAS, ANALISE DA 
APRESENTAÇÃO E PALATABILIDADE 
TEMPERATURA E CONSERVAÇÃO 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 

9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família   compra  outro: 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 

10.1 Tempo diário dentro da cela: 
22 HORAS DIÁRIAS  

10.2 Tempo de pátio de sol:  
Frequência: 2 HORAS DIÁRIAS  

10.3 Tempo de visita: 8 AS 17 HORAS  
Frequência: SEXTA, SABADO E DOMINGO 

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência: DIARIAMENTE  

10.5 Tempo de atividades laborais: 
Frequência: 

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência: DIARIAMENTE 

10.7 Tempo de visita íntima: 
Frequência: 
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10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência: DIARIAMENTE  

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a frequência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro: ANUAL  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

INTELIGENCIA, SEGURANÇA, ATJ, SAUDE, 
PSIQUIATRA, PSICOLOGO, A.SOCIAL, 
PEDAGOGO 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

SÃO FEITAS REUNIÕES SEMANAIS COM OS 
PROFISSIONAIS QUE COMPÕE A EQUIPE 
DA CTC, ONDE SÃO DISCUTIDOS OS 
CASOS INDIVIDUALMENTE E ELABORADOS 
OS PIR’S 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 

11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 

11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 

11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: MENSAL         
 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? 

 sim                não 
ENVIADOS PELA FAMILIA  

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes? 
NÃO SE APLICA  

 sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 

Se sim, quais vacinas são oferecidas? GRIPE  
 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 

controle de doenças infecto-contagiosas? 
 
CAMPANHAS E EXAMES  

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 

saúde as pessoas presas tem acesso, 

quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 

12.1 Programa de 
necessidades do 

 
PROGRAMA   Estabelecimentos Penais 
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49 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

50 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
51 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, 
Industrial ou silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 
52 Conforme nota de rodapé 8.   
53 Em caso de unidades femininas. 
54 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 
55 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta 
de entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso 
de estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido 
por um serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

  

módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal49 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

DISCRIMINADO50 Pro-
por-
ção 

 P51  CP COL COC HCTP52 

Sala de recepção e espera 

A
té

 1
0

0
 p

re
so

s 
(1

0
h
/s

e
m

) 

C     

Sala de acolhimento 
multiprofissional 

C     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

C     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário53 

A     

Estoque C     

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

C     

Cela enfermaria com solário54 C     

Sanitário para pacientes C     

 Consultório de atendimento 
odontológico 

D
e
 1

0
1

 a
 3

0
0
 

p
re

s
o

s 

C     

Sala multiuso C     

Sala de procedimentos C     

Laboratório de diagnóstico55 
D

e
 3

0
1

 a
 

7
0

0
 p

re
s
o

s C     

Sala de coleta de material 
para laboratório 

C     

Sala de Raio X A     

Cela de espera 

D
e
 7

0
1
 a

 1
0
0

0
 p

re
so

s 
(4

0
h
\s

e
m

a
n

a
) 

C     

Consultório Médico C     

Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

C     

Cela de Observação (02 
leitos) 

C     

Central de material 
esterilizado / expurgo C     

Rouparia C     

Depósito de Material de 
Limpeza 

C     

Sanitários para equipe de saúde C     
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  

14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 6 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total: 6 

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total: 6 

 
14.4 Atividade 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 

a. Cozinha  2  2   

b. Limpeza  24    24 

c. Serviços Administrativos       

d. Oficinas de trabalho  113  13   

e. Biblioteca  1    1 

f.  Fábrica  15    15 

g. Agricultura  67    67 

h. Artesanato  146    146 

i. Pecuária       

j. Outros:  127   
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 

14.4.1 Remuneração Mulher Homem 

a. Cozinha  2 

b. Limpeza   

c. Serviços Administrativos   

d. Oficinas de trabalho  3 

e. Biblioteca   

 
 
 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 

13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? DEFENSORIA PUBLICA E 
SERVIDORES (ANALISTAS) 

13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

SALA DE ATENDIMENTO 
JURIDICO E ESPAÇO PARA 
ADOGDOS PARTICULARES 
(PARLATORIO)  

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade: 2X POR 
SEMANA  

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional         NÃO HÁ CONTROLE  
c. Progressões  
d. Indulto 

 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ ano 
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f.  Fábrica   

g. Agricultura   

h. Artesanato   

i. Pecuária   

j. Outros   

14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 0 

 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? CTC 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 
 
AVALIAÇÃO É FEITA PELOS 
PROFISSIONAIS DA CTC  

 
 
 

15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 

15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal56 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO57 

  
P58 

  
CP COL COC HCTP59 

Biblioteca  A     

Sala de aula 60 I     

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

C     

Sala de 
professores 

A     

Sala de 
informática  

A     

Sala de encontros 
com a sociedade 61 

A     
 

                                                           
56 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

57 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
58 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, 
Industrial ou similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 
59 Conforme nota de rodapé 8. 
60 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
61 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 
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15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
17   alfabetização                
171 ensino fundamental        
93   ensino médio       
22   profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       

15.3 Os cursos são ministrados por: 
 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 

15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: FUTEBOL 

              Onde: NOS PAVILHOES  
DURANTE AS AULAS DE ED.FÍSICA  

15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: PROJETO DE PINTU- 

                        RA E DESENHO RE- 
                        PONTAR 
              Onde: NOS PAVILHÕES DE 
                        TRABALHO           

15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

A BIBLIOTECA FAZ O EMPRSTIMO 
NOS PAVILHOES MENSALMENTE  

 
 
 

16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 

16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 

16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas          Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

 
AUDITÓRIO 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 
 
DE ACORDO COM A ROTINA DA UNIDADE  

 
 

17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 

17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 
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17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 

 
 

18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 

18.1 A segurança interna é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 

18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                 não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
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19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 

19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 

19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 

19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento? 
FALTA LEVE 11 Á 20 DIAS, FALTAGRVE 21 A 30 DIAS  

 10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  

19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 

19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: NÃO Mulheres Homens 

19.16 Fugas (pessoas) NÃO   

19.17 Pessoas evadidas NÃO   

19.18 Saídas temporárias (pessoas) NÃO   

19.19 Mortes naturais NÃO   

19.20 Mortes por homicídio NÃO   

19.21 Mortes acidentais NÃO   

19.22 Mortes por suicídio NÃO    

19.23 Incidentes com funcionários (pessoas) NÃO    

 
 
 
 

20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 

20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   60frequência: _______          
 não 

20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 
ADUKTOS 2  

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais    OBS: FILHOS MENORES        

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
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 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 

20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   61frequência: _______          
 não 

20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 
NÃO OCORRE  

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, 
raquetes, banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: BODY SCEANN 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 

 
 
 
 
 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 

21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 

21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 
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21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 

21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 

22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______         
 não   CONVERSAS COM A. SOCIAL  

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não REVISTAS  

22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

SEDEX OU VIA CARTA 
CORREIOS  

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? SOMENTE ATRAVES DA ASISTENTE 
SOCIAL  

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: SERVIÇOS DO TRE 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 

      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 

      b. TV  sim                 não 

      c. Vídeo/DVD  sim                 não 

      d. Geladeira  sim                 não 

      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 

      f. Ventilador  sim                 não 

      g. Outros:  

22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 
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22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência: 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

 diária             semanal 
 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
 
 

23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 

23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 

      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: MENSAL           
 não 

      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: MENSAL          
 não 

      c. Ministério Público  sim   Frequência: MENSAL          
 não 

      d. Defensor Público   sim   Frequência: MENSAL          
 não 

      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______         
 não 

      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______         
 não 

      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______         
 não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______         
 não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: SEMANAL          
 não 

i. Outros: 
 

 
 
 
 
 

24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 

 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial    X  

24.2 Manutenção    X  

24.3 Limpeza    X  

24.4 Ventilação das celas    X  

24.5 Iluminação das celas    X  

24.6 Insolação das celas    X  

24.7 Cozinha   X   
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24.8 Refeitório   X   

24.9 Assistência à saúde    X  

24.10 Assistência à educação    X  

24.11 Assistência jurídica    X  

24.12 Assistência social    X  

24.13 Atividades laborais   X   

24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

   X  

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

   X  

24.16 Local de visita social    X  

24.17 Local de visita íntima    X  

24.18 Pátio de sol   X   

24.19 Alojamento dos 
agentes 

    X 

24.20 Segurança   X   

24.21 Procedimentos da 
unidade 

  X   

 
 
 

25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 

 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução 
Penal - LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – 
Plano Nacional de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 
1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 

 N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 

 Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais 
presos (art. 82, § 1º da LEP) 

 Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de 
presos provisórios junto a presos condenados e presos primários com 
reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 
do CNPCP) 

 Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 
6º da LEP) 

 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena 
junto aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, 
e art. 4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do 
ECA); 

 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 

 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 
estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 

 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas 
(art. 83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 

 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 
femininos (art. 89 da LEP) 

 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 
estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 
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 Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da 
Resolução n.º 14/94 CNPCP) 

 Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 
da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições 
climáticas (art. 12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 
pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 

 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 

 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 
41, VII da LEP) 

 Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da 
LEP) 

 Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários 
(art. 83, § 1º da LEP) 

 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 
14/94 do CNPCP) 

 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 
17 da Lei 10.172/2001) 

 Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 
17 da Lei 10.172/2001) 

 Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 

 Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 
41, V e VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 
§ 4º da LEP) 

 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 

 Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 
77, § 1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 
presos (art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 
1.777, de 09/09/2003) 

X Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

 Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 
41, XIII da LEP) 

 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 

 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV 
da LEP); 

 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 
Resolução n.º14/94 do CNPCP); 
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 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos 
presos (art. 45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 

 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, 
Resolução nº 04/2011 do CNPCP) 

 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 
6º da LEP) 

 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 

 Condições inadequadas de realização de trabalho: 
 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa 
com deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado 
(art. 23, V da LEP); 

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
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5. Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC), em Itaúna/MG 
 

 Trata-se de unidade modelo, 100% privada, que comporta somente 90 presos do regime 

fechado, 66 presos do regime semiaberto e 25 fazendo trabalho externo, ao custo de R$ 

855,77 ao mês por cada preso, cerca de 1/3 da média nacional. O índice de reincidência dos 

egressos é 28%, bem menor do que a média nacional (85%). 

 A gestão é compartilhada entre sociedade civil e os próprios presos, os quais elegem um 

Conselho de presos que soluciona grande parte dos conflitos, sem a necessidade de 

instauração de procedimentos administrativos disciplinares. 

 O sistema funciona com base em convênio celebrado com o Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, havendo hoje cerca de 3.000 presos em 39 unidades semelhantes, 

espraiadas pelo Estado. 

 Os pilares da estrutura de convivência da APAC são amor, disciplina e confiança. O 

modelo se aproxima da filosofia budista e utiliza-se de uma lógica ecumênica para a 

transformação do ser humano. Acredita-se na existência de luz naqueles que preferem 

revelar sua sombra à sociedade (para usar uma terminologia Jungiana) e investe-se atenção 

para que essas pessoas retornem à sociedade prontas para a convivência. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                                                                                                                 Página 68 
 

 
 

1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 

1.1 Esfera Estadual   Federal 

1.2 Secretaria da pasta  Própria 
 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / 
Defensoria: 

Estadual 

1.4 Tribunal: Justiça de Minas Gerais 

1.5 Grau de Jurisdição: 1° instância/ 2° instância 

1.6 Comarca: Itaúna/MG 

1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 

1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual 
do Sistema Prisional?  

Não         Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de 
Educação do Sistema 
Penitenciário? 

Não         Sim 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 

2.1 Estabelecimento: Centro de Ressocialização Social 

2.2 Apelido da unidade: APAC 
2.2.1 Endereço: Av. João Mareira de Carvalho,1.336 
2.2.2 Cidade/UF: Parque Jardim – Itaúna/MG 

2.3 
 Penitenciária 

 
 Cadeia Pública / Presídio 

 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
 
 
 
 
 
 

3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 

Evangelista Lopes da Silva  
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estabelecimento: 

3.3 Cargo: Presidente 

3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra: Contador 

3.5 Responsável 
pela segurança: 

Edelson Rafael dos Santos 

3.6 Cargo: Encarregado de Segurança e disciplina 

3.7 Formação 
Profissional: 

Ensino Fundamental 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

3.10 Alimenta o 
INFOPEN 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 

 Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
 
 
 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 

4.1 Capacidade total: 195 
4.1.2 Lotação total: 182 

4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens:195 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens:182 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 

4.6 Há alas separadas para presos provisórios e 
condenados? 

 sim              não 

4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 

4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 

4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 

4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 

4.13 Há celas metálicas?  sim              não 

4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal62 
 

Estabelecimento 
penal  
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62 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

63 Legenda:  Existência obrigatória      Existência facultativa       Não é necessário  
64 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
65 Presídio ou estabelecimento congênere. 
66 Centro de observação criminológica. 
67 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao 
paciente judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras 
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Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Guarda Externa C      

Agente Penitenciário / 
Monitor 

C      

Administração C      

Recepção/Revista C      

Centro observação / 
triagem / Inclusão 

C      

Tratamento Penal C      

Vivência coletiva C      

Vivência individual C      

Serviços C      

Saúde C      

Tratamento para 
dependentes químicos 

C      

Oficina de trabalho C      

Educativo C      
Polivalente C      

Creche A      

Berçário A      

Visita íntima C      
Esportes C      

 

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 
 
_______m   X  ______ m     

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens:25 Mulheres: 

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens: Mulheres: 

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 
 
_______m   X  ______ m     

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

                                                           
estruturas. No entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que 
originalmente não consta da Resolução.   
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4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade:  04            
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:  03         
 não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:           
 não 

5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:          
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 

5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 

5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:   02       
 não 

5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade:          
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade:     03 
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade:     06  
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade:     04 
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade:     01 
 não  

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade:     03 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:          
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 

 
 
 
 
 
 

6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 

6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

2 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

0 
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6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade:1 
 de 4 a 6 anos               Quantidade:1 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade:  3                        
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:  1                        
 Outro:                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 

7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                
SEMESTRAL 

7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

12 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

18 

7.3 Total de RH na área técnica:  6 

7.4 Total Geral: 36 

7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade: 1                  
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade: 1                    
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade: 1                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
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7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                   
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:    1               
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Nutricionista Quantidade: 1 
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: ___mulheres _08homens     
 não      

7.18 Escala de trabalho: _12__ x  _36__ 

7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 
 não 

7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: FBAC 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
 

 Semestral  

 
 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 

8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 

8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 

8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 

8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 

8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 

8.6 Periodicidade de substituição do material entregue: semestral 

8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 
Quais: sabonete, creme 
dental, escova, sabão m barra 
prestbar 

8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 
Quais: água sanitária, sabão, 
desinfetante, vassoura, rodo, 
pano de chão e bucha 

8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 

8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 

8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 
A cantina é arrendada por um 
recuperando e o aluguel desta 
cantina é revertido para Entido 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 

8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 

8.16 Número de pessoas por vaso sanitário 4 
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8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 

8.19 Número de pessoas por chuveiro  

8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 

8.21 A água é aquecida?  sim                 não 

8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 

8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 

9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 

9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

700g 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 04 

9.6 Horários das 
refeições: 7hrs,11h30, 
15hrs,18h30 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: teste por 
amostragem 

 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 

9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 

10.1 Tempo diário dentro da cela:8 horas  
 

10.2 Tempo de pátio de sol: 1hr 
Frequência: diária  

10.3 Tempo de visita: 4hrs 
Frequência: semanal 

10.4 Tempo de atividades educacionais: 3 hrs 
Frequência: diária  

10.5 Tempo de atividades laborais: 6 hrs 
Frequência: diária 

10.6 Tempo de atividades religiosas: 1 hr 
Frequência: diária  

10.7 Tempo de visita íntima: 12 hrs 
Frequência: quinzenal 

10.8 Tempo de atividades esportivas: 2hrs 10.8 Tempo das atividades culturais: 1hr 
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Frequência: diária  Frequência: diária  

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a frequência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro:  sempre que necessário 

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

Psicólogo, Assistente social, advogada, Enc. 
oficinas 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

Encarregado de Segurança e Enfermeira 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 

11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS? 
 

 sim                 não 

11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 

11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: _______         
 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 

Se sim, quais vacinas são oferecidas? 
 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 

controle de doenças infecto-contagiosas? 
 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 

saúde as pessoas presas tem acesso, 

quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 

12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 

 
PROGRAMA   Estabelecimentos Penais 
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68 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

69 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
70 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, 
Industrial ou silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 
71 Conforme nota de rodapé 8.   
72 Em caso de unidades femininas. 
73 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 
74 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta 
de entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso 
de estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido 
por um serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

  

penal68 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

DISCRIMINADO69 Pro-
por-
ção 

 P70  CP COL COC HCTP71 

Sala de recepção e espera 

A
té

 1
0

0
 p

re
so

s 
(1

0
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) 

C     

Sala de acolhimento 
multiprofissional 

C     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

C     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário72 

A     

Estoque C     

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

C     

Cela enfermaria com solário73 C     

Sanitário para pacientes C     

 Consultório de atendimento 
odontológico 

D
e
 1

0
1

 a
 3

0
0
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C     

Sala multiuso C     

Sala de procedimentos C     

Laboratório de diagnóstico74 
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Sala de coleta de material 
para laboratório 

A     

Sala de Raio X A     

Cela de espera 
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C     

Consultório Médico C     

Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

C     

Cela de Observação (02 
leitos) 

C     

Central de material 
esterilizado / expurgo C     

Rouparia C     

Depósito de Material de 
Limpeza 

C     

Sanitários para equipe de saúde C     
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  

14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 13 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total: 10 

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total: 03 

 
14.4 Atividade 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 

a. Cozinha  05     

b. Limpeza  182    182 

c. Serviços Administrativos       

d. Oficinas de trabalho       

e. Biblioteca  1    1 

f.  Fábrica  5     

g. Agricultura  6     

h. Artesanato  31    31 

i. Pecuária       

j. Outros:     
Especificar:_Anagneti  Mareli                 24                               24 
                _  Itaúna Química_                  4                                4_ 
                __Marcenaria_____                1_                               1_  
 
_________________________________________________________________________ 

 

14.4.1 Remuneração Mulher Homem 

a. Cozinha  Até R$400,00 

b. Limpeza   

c. Serviços Administrativos   

d. Oficinas de trabalho   

e. Biblioteca   

f.  Fábrica  Até R$200 

g. Agricultura   

 
 
 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 

13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Advogada APAC 

13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

Sala própria  

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade: mensal 

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
____11________/ mês 
____11________/ mês 
____08________/ mês 
____22________/ ano 



                                                                                                                                                 Página 78 
 

h. Artesanato   

i. Pecuária   

j. Outros Anagneti  Mareli                                   
 Itaúna Química                 
_Marcenaria___                 
Padaria Produção 
 

Até R$1400,00 
Até R$150,00 
Até R$200,00 
Até R$400,00 

14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

23 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 
 
 
Pesquisa verbal 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 
Com treinamentos pelos 
instrutores das oficinas de 
trabalho 

 
 
 

15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 

15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal75 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO76 

  
P77 

  
CP COL COC HCTP78 

Biblioteca  C     

Sala de aula 79 C     

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

C     

Sala de 
professores 

C     

Sala de 
informática  

C     

Sala de encontros 
com a sociedade 80 

C     
 

                                                           
75 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

76 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
77 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, 
Industrial ou similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 
78 Conforme nota de rodapé 8. 
79 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
80 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 

  



                                                                                                                                                 Página 79 
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
__11_ alfabetização                
__81_ ensino fundamental        
__43_ ensino médio       
__06_ profissionalizante            
__02_ outros: 
Especificar:__superior a distância________________________________ 
                       

15.3 Os cursos são ministrados por: 
 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 

15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: futebol, basquete  

              Onde: quadra esportiva 

15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: coral, gincana, 

campeonatos  
              Onde: no auditório e pátio  

15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

 

 
 
 

16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 

16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 

16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas          Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

Nos auditórios dos regimes  

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
 

17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 

17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais: Pela Valorização com 
os Familiares 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
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18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 

18.1 A segurança interna é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: inspetores de segurança  

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 

18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: câmaras  

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: inspetor e condutor e recuperandos  

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                 não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

Bafômetro  

 
 
 
 
 

19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 

19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 
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19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro comunicado 

prontuário  

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 

19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 

19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

Não há cela separada  

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

12 meses  

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)? 0 

19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 

19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 

19.16 Fugas (pessoas)  06 

19.17 Pessoas evadidas  0 

19.18 Saídas temporárias (pessoas)  277 

19.19 Mortes naturais  1 

19.20 Mortes por homicídio  0 

19.21 Mortes acidentais  0 

19.22 Mortes por suicídio  0 

19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)  0 

 
 
 
 

20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 

20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   81frequência: __semanal____         
 não 

20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 
Somente parente de 1°grau 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: refeitório,                                             

auditório, sala terapia 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 

20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   81frequência: _quinzenal___         
 não 
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20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: suíte  

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, 
raquetes, banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 

 
 
 
 
 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 

21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 

21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 

21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 
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21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 

22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _diário____         
 não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 

22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

Liberado depois da autorização da 
censura  

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 

      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 

      b. TV  sim                 não 

      c. Vídeo/DVD  sim                 não 

      d. Geladeira  sim                 não 

      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 

      f. Ventilador  sim                 não 

      g. Outros:  

22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 



                                                                                                                                                 Página 84 
 

Qual a frequência:  diária             semanal 
 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
 
 

23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 

23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 

      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _mensal__         
 não 

      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: __mensal_         
 não 

      c. Ministério Público  sim   Frequência: __mensal__         
 não 

      d. Defensor Público   sim   Frequência: _mensal___         
 não 

      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: __semestral__         
 não 

      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: __raramente___         
 não 

      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______         
 não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______         
 não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: _______         
 não 

1. Outros: 
 

 
 
 
 
 

24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 

 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial X     

24.2 Manutenção X     

24.3 Limpeza X     

24.4 Ventilação das celas X     

24.5 Iluminação das celas X     

24.6 Insolação das celas X     

24.7 Cozinha X     

24.8 Refeitório X     

24.9 Assistência à saúde X     

24.10 Assistência à educação X     

24.11 Assistência jurídica X     

24.12 Assistência social X     

24.13 Atividades laborais X     

24.14 Cela para     X 
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isolamento/seguro 

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

    X 

24.16 Local de visita social X     

24.17 Local de visita íntima X     

24.18 Pátio de sol X     

24.19 Alojamento dos 
agentes 

    X 

24.20 Segurança X     

24.21 Procedimentos da 
unidade 

X     

 
 
 

25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 

 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução 
Penal - LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – 
Plano Nacional de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 
1.777/2003. 
 

 Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 

 N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 

 Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais 
presos (art. 82, § 1º da LEP) 

 Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de 
presos provisórios junto a presos condenados e presos primários com 
reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 do 
CNPCP) 

 Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 
6º da LEP) 

 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena 
junto aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, 
e art. 4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do 
ECA); 

 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 

 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 
estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 

 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas 
(art. 83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 

 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 
femininos (art. 89 da LEP) 

 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 
estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 

 Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da 
Resolução n.º 14/94 CNPCP) 

 Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
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 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 
da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições 
climáticas (art. 12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 
pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 

 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 

 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 
41, VII da LEP) 

 Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da 
LEP) 

 Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários 
(art. 83, § 1º da LEP) 

 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 
14/94 do CNPCP) 

 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 
17 da Lei 10.172/2001) 

 Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 
17 da Lei 10.172/2001) 

 Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 

 Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 
41, V e VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 
§ 4º da LEP) 

 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 

 Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 
77, § 1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 
presos (art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 
1.777, de 09/09/2003) 

 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

 Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 
41, XIII da LEP) 

 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 

 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV 
da LEP); 

 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 
Resolução n.º14/94 do CNPCP); 

 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos 
presos (art. 45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 

 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, 
Resolução nº 04/2011 do CNPCP) 

 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 
6º da LEP) 

 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
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 Condições inadequadas de realização de trabalho: 
 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa 
com deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado 
(art. 23, V da LEP); 

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
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6. Penitenciária Professor Jason Soares Albergaria – Unidade 2, em São Joaquim 
de Bicas/MG: 

 
Trata-se de unidade com 754 vagas que abriga 1.883 presos nos regimes aberto e 

semiaberto, além de presos provisórios, distribuídos por 8 alas masculinas (totalizando 1.659 

presos) e 2 alas femininas (totalizando 224 presas), revelando superlotação (artigo 85 da LEP), 

consequentemente presos por cela em quantidade superior ao permitido pelo artigo 88 da LEP. 

Constatou-se irregularidades consistentes na mistura de pessoas com idade acima de 60 

anos junto aos demais presos (art. 82, § 1º da LEP) e mistura de presos em regime fechado e presos 

provisórios. 

A unidade possui grave problema de carência de servidores (79 vagas em aberto). Além 

disso, dos 306 servidores, mais da metade (190) têm vínculos precários com a Administração 

Pública (artigo 1º da Resolução nº 09/2009 do CNPCP). 

Houve diversos relatos de presas sobre a falta de médica ginecologista e disponibilidade 

de medicamentos na unidade (art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça – nº. 1.777/03), 

celas com 8 camas para 13 presas, em condições de insalubridade (presença de roedores, 

infiltrações) (art. 9º da Resolução n.º 14/94 CNPCP), escassez de itens de higiene pessoal. Foi 

relatado fato grave, a cobrança de R$ 200,00 das presas para serem escoltadas até consultas 

médicas fora da unidade. 

A irregular mistura de gêneros no estabelecimento enseja risco para a população carcerária 

feminina, que fica confinada nas alas no fundo do edifício. Na eventualidade de incêndio ou outra 

intercorrência, a população carcerária feminina será a mais prejudicada. 

A sobredita carência de servidores, principalmente efetivos, tem duas consequências 

graves e imediatas: a primeira é que, com a lógica econômica de que quanto maior a demanda e 

menor a oferta, maior será o preço, tal conjuntura tende a favorecer a corrupção. A segunda, e 

talvez mais grave, é que o risco de rebelião é considerável. 
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1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 

1.1 Esfera Estadual   Federal 

1.2 Secretaria da pasta  Própria 
 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / 
Defensoria: 

Igarapé 

1.4 Tribunal:  

1.5 Grau de Jurisdição:  

1.6 Comarca: Igarapé 

1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 

1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual 
do Sistema Prisional?  

Não         Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de 
Educação do Sistema 
Penitenciário? 

Não         Sim 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 

2.1 Estabelecimento: Presídio Regional São Joaquim Bicas II 

2.2 Apelido da unidade: Bicas II 
2.2.1 Endereço: R. Silva Lima Neri, 325 - Primavera 
2.2.2 Cidade/UF: São Joaquim de Bicas - MG 

2.3 
 Penitenciária 

 
 Cadeia Pública / Presídio 

 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
 
 
 
 
 
 

3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 

Carlos Alberto de Almeida Tursa 



                                                                                                                                                 Página 90 
 

estabelecimento: 

3.3 Cargo:  

3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável 
pela segurança: 

Manoel Marshal Junior 

3.6 Cargo: Diretor de Segurança 

3.7 Formação 
Profissional: 

Direito 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

3.10 Alimenta o 
INFOPEN 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 

 Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
 
 
 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 

4.1 Capacidade total: 754 
4.1.2 Lotação total: 1883 

4.2 Capacidade 
Mulheres:150 

4.3 Capacidade homens:594 4.4 Capacidade LGBT:00 

4.2.1 Lotação Mulheres:222 4.3.1 Lotação homens:1685 4.4.1 Lotação LGBT:09 
Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 

4.6 Há alas separadas para presos provisórios e 
condenados? 

 sim              não 

4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 

4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 

4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 

4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 

4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
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4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal81 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  

 
 
Módulos82 P

e
n
it
e
n
-

ci
á
ri
a
 

C
o
lô

n
ia

8
3
 

C
a
d
e
ia

 
p
ú
b
lic

a
8
4
 

C
O

C
8
5
 

C
a
sa

 d
o
 

A
lb

e
rg

a
d
o
 

 
 

H
C
T
P

8
6
 

 
 

Guarda Externa C      

Agente Penitenciário / 
Monitor 

I      

Administração C      

Recepção/Revista C      

Centro observação / 
triagem / Inclusão 

C      

Tratamento Penal C      

Vivência coletiva C      

Vivência individual C      

Serviços C      

Saúde I      

Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho C      

Educativo C      

Polivalente C      

Creche A      

Berçário A      

Visita íntima A      

Esportes A      
 

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 
 
_______m   X  ______ m     

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens:27 Mulheres:20 

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens:25 Mulheres:15 

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens:25 
 
___6___m   X  ___4__ m     

Mulheres:13 
 
___6___m   X  __4___ m      

4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada  insuficiente    suficiente   excessiva  

                                                           
81 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

82 Legenda:  Existência obrigatória      Existência facultativa       Não é necessário  
83 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
84 Presídio ou estabelecimento congênere. 
85 Centro de observação criminológica. 
86 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao 
paciente judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras 
estruturas. No entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que 
originalmente não consta da Resolução.   
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nas celas 

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 02              
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:           
 não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:           
 não 

5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:          
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 

5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 

5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:  06        
 não 

5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade:  02        
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim     Quantidade:  04     
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade:  30    
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade:  06 
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 02 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:   02       
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 
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6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 

6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

03 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

04 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 104 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade: 3                          
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade:                          
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro:   Cersam                                           Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 

7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                        
SEMESTRAL 

7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

81 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:      

12      

7.3 Total de RH na área técnica:  15 

7.4 Total Geral: 108 

7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade:  04                 
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade: 04                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade: 04                  
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
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7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:   01                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:   01                
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:   03                
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 93_mulheres 
214_homens      

 não      

7.18 Escala de trabalho: _12 x 36__ 

7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 
 não 

7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 

8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 

8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 

8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 

8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 

8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 

8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  

8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 
Quais: papel higiênico, sabão 
e creme dental 

8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 
Quais: desinfetante e 
detergente 

8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 

8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
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8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 

8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 

8.16 Número de pessoas por vaso sanitário  

8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 

8.19 Número de pessoas por chuveiro  

8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 

8.21 A água é aquecida?  sim                 não 

8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 

8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
3x ao dia/ intervalo 2 hrs 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 

9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

650g 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 

9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

 

9.5 N.º de refeições 
diárias:04 

9.6 Horários das 
refeições: café, almoço, 
lanche da tarde e janta 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: nutricionista 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 

9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 
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10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 

10.1 Tempo diário dentro da cela: 
 

10.2 Tempo de pátio de sol: +/- 03 hrs 
Frequência: um dia sim, um dia não 

10.3 Tempo de visita:08 hrs 
Frequência: sábados e domingos  

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência:  

10.5 Tempo de atividades laborais: 
Frequência: 

10.6 Tempo de atividades religiosas: 05hrs 
Frequência: seg - sex 

10.7 Tempo de visita íntima:11hrs 
Frequência: seg - quarta 

10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência: 

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

Psicologia, assistente social, enfermeira, 
jurídico, segurança 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

Anamnese, entrevista individual 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 

11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS? 
 

 sim                 não 

11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 

11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência:  visita   
 não                      intima 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 

Se sim, quais vacinas são oferecidas? 
 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 

controle de doenças infecto-contagiosas? 
 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 

saúde as pessoas presas tem acesso, 

quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
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87 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

88 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
89 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, 
Industrial ou silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 
90 Conforme nota de rodapé 8.   
91 Em caso de unidades femininas. 
92 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 
93 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta 
de entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso 
de estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido 
por um serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

  

 Outro: 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 

12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal87 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO88 

 
Pro-
por-
ção 

 Estabelecimentos Penais 

 P89  CP COL COC HCTP90 

Sala de recepção e espera 

A
té

 1
0

0
 p

re
s
o

s 
(1

0
h
/s

e
m

) 

C     

Sala de acolhimento 
multiprofissional 

C     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

C     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário91 

I     

Estoque C     

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

C     

Cela enfermaria com solário92 C     

Sanitário para pacientes C     

 Consultório de atendimento 
odontológico 

D
e

 1
0
1

 a
 3

0
0

 

p
re

s
o

s 

C     

Sala multiuso C     

Sala de procedimentos C     

Laboratório de diagnóstico93 

D
e

 3
0
1

 a
 

7
0

0
 p

re
s
o

s C     

Sala de coleta de material 
para laboratório 

C     

Sala de Raio X C     

Cela de espera 

D
e
 7

0
1
 a

 1
0
0

0
 

p
re

s
o
s 

C     

Consultório Médico C     

Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

C     

Cela de Observação (02 
leitos) 

C     
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  

14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total: 

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total: 

 
14.4 Atividade 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 

a. Cozinha       

b. Limpeza 8 8   8 8 

c. Serviços Administrativos       

d. Oficinas de trabalho       

e. Biblioteca  30    30 

f.  Fábrica       

g. Agricultura       

h. Artesanato       

i. Pecuária 13 53   13 53 

j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 

14.4.1 Remuneração Mulher Homem 

a. Cozinha   

b. Limpeza   

Central de material 
esterilizado / expurgo C     

Rouparia C     

Depósito de Material de 
Limpeza 

C     

Sanitários para equipe de saúde C     

 
 
 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 

13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Advogados e DP 

13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

Sala Parlatório  

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade: mensal 

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ ano 
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c. Serviços Administrativos   

d. Oficinas de trabalho   

e. Biblioteca   

f.  Fábrica   

g. Agricultura   

h. Artesanato   

i. Pecuária   

j. Outros   

14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

04 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
 
 

15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 

15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal94 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO95 

  
P96 

  
CP COL COC HCTP97 

Biblioteca  A     

Sala de aula 98 A     

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

A     

Sala de 
professores 

A     

Sala de 
informática  

A     

Sala de encontros 
com a sociedade 99 

A     
 

                                                           
94 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

95 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
96 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, 
Industrial ou similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 
97 Conforme nota de rodapé 8. 
98 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
99 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 
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15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
_____ alfabetização                
_____ ensino fundamental        
_____ ensino médio       
_____ profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       

15.3 Os cursos são ministrados por: 
 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 

15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 

15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 

15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

Programa de remissão por leitura 

 
 
 

16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 

16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 

16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas          Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

pátios 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
 

17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 

17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 

 



                                                                                                                                                 Página 101 
 

 

18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 

18.1 A segurança interna é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 

18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                 não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 

 
 
 
 
 

19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 

19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 
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19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 

19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 

19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

Adequada  

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

1 ano 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)? 15 

19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 

19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 

19.16 Fugas (pessoas)   

19.17 Pessoas evadidas   

19.18 Saídas temporárias (pessoas)  12 

19.19 Mortes naturais   

19.20 Mortes por homicídio   

19.21 Mortes acidentais   

19.22 Mortes por suicídio   

19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)   

 
 
 
 

20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 

20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   102frequência: __quinzenal___         
 não 

20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 

20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   102frequência: __3vezes___         
 não 

20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 
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20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, 
raquetes, banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: Body scanner 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 

 
 
 
 
 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 

21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 

21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 

21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 

21.5 Há orientação no  Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
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estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 

22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______         
 não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 

22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

correios 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 

      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 

      b. TV  sim                 não 

      c. Vídeo/DVD  sim                 não 

      d. Geladeira  sim                 não 

      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 

      f. Ventilador  sim                 não 

      g. Outros:  

22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência: 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

 diária             semanal 
 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 



                                                                                                                                                 Página 105 
 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
 
 

23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 

23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 

      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______         
 não 

      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: _mensal__         
 não 

      c. Ministério Público  sim   Frequência: _mensal__         
 não 

      d. Defensor Público   sim   Frequência: _mensal__         
 não 

      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _mensal__         
 não 

      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______         
 não 

      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______         
 não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______         
 não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: _semanal_         
 não 

i. Outros: 
 

 
 
 
 
 

24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 

 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial   X   

24.2 Manutenção   X   

24.3 Limpeza   X   

24.4 Ventilação das celas    X  

24.5 Iluminação das celas    X  

24.6 Insolação das celas    X  

24.7 Cozinha     X 

24.8 Refeitório   X   

24.9 Assistência à saúde    X  

24.10 Assistência à educação    X  

24.11 Assistência jurídica      

24.12 Assistência social    X  

24.13 Atividades laborais    X  

24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

   X  

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

   X  
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24.16 Local de visita social     X 

24.17 Local de visita íntima     X 

24.18 Pátio de sol   X   

24.19 Alojamento dos 
agentes 

    X 

24.20 Segurança   X   

24.21 Procedimentos da 
unidade 

  X   

 
 
 

25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 

 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução 
Penal - LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – 
Plano Nacional de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 
1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 

X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 

 Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais 
presos (art. 82, § 1º da LEP) 

X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de 
presos provisórios junto a presos condenados e presos primários com 
reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 
do CNPCP) 

 Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 
6º da LEP) 

 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena 
junto aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, 
e art. 4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do 
ECA); 

 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 

 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 
estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 

X Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas 
(art. 83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 

X Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 
femininos (art. 89 da LEP) 

X Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 
estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 

X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da 
Resolução n.º 14/94 CNPCP) 

 Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 
da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições 
climáticas (art. 12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
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 Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 
pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 

 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 

 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 
41, VII da LEP) 

 Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da 
LEP) 

X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários 
(art. 83, § 1º da LEP) 

 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 
14/94 do CNPCP) 

 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 
17 da Lei 10.172/2001) 

 Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 
17 da Lei 10.172/2001) 

X Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 

 Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 
41, V e VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 
§ 4º da LEP) 

 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 

 Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 
77, § 1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 
presos (art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 
1.777, de 09/09/2003) 

X Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 
41, XIII da LEP) 

 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 

 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV 
da LEP); 

 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 
Resolução n.º14/94 do CNPCP); 

 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos 
presos (art. 45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 

 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, 
Resolução nº 04/2011 do CNPCP) 

 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 
6º da LEP) 

 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 

 Condições inadequadas de realização de trabalho: 
 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
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Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa 
com deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado 
(art. 23, V da LEP); 

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
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6. Complexo Penitenciário Feminino Estevão Pinto, em Belo Horizonte/MG 

 
Trata-se de unidade exclusivamente feminina com 375 vagas que abriga 377 presas nos 

regimes aberto e semiaberto, além de presas provisórias, inclusive da Justiça Federal, 

distribuídas por 4 pavilhões. Estes são respectivamente destinados a presas em regime fechado, 

presas em regime semiaberto, presas submetidas a medidas protetivas/com ensino superior e 

presas em regime de albergue. 

A unidade possui cerca de 250 agentes penitenciárias, das quais 100 têm vínculos precários 

com a Administração Pública (artigo 1º da Resolução nº 09/2009 do CNPCP). 

Foram constadas irregularidades tais como a falta de berçário (art. 83 § 2º da LEP e 

art. 10 da Resolução nº 04/09 do CNPCP), de seção para gestante e parturiente e creche (artigo 

89 da LEP), falta de iluminação natural e ventilação nas celas individuais. 

Houve relato das presas sobre item inadequado (sabão de coco em barra) no kit higiênico 

entregue, misturas de medicamentos e doações familiares, salas de aula excessivamente frias 

no inverno e excessivamente quentes no verão etc.  

Muitas presas reclamaram da ausência de atendimento da Defensoria Pública e pediram que 

seus nomes fossem anotados para futuras providências. 
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1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 

1.1 Esfera Estadual   Federal 

1.2 Secretaria da pasta  Própria 
 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / 
Defensoria: 

 
10ª 

1.4 Tribunal: ESTADUAL 

1.5 Grau de Jurisdição: ESTADUAL 

1.6 Comarca: BELO HORIZONTE  

1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 

1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual 
do Sistema Prisional?  

Não         Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de 
Educação do Sistema 
Penitenciário? 

Não         Sim 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 

2.1 Estabelecimento: COMPLEXO PENITENCIARIO FEMININO ESTEVÃO PINTO  

2.2 Apelido da unidade: PFEP 
2.2.1 Endereço: RUA CONSELHEIRO ROCHA, 3792 – MORTO 
2.2.2 Cidade/UF: BELO HORIZONTE - MG 

2.3 
 Penitenciária 

 
 Cadeia Pública / Presídio 

 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
 
 
 
 
 
 

3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 
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estabelecimento: JULIANA APARCIDA DE CAMARGO SILA FERREIRA  

3.3 Cargo: DIRETORA GERAL  

3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia   Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável 
pela segurança: 

 
LUIZA APARECIDA 

3.6 Cargo: DIRETORA DE SEGURANÇA  

3.7 Formação 
Profissional: 

 
GESTÃO SEGURANÇA PÚBLICA  

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

3.10 Alimenta o 
INFOPEN 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 

 Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
 

 
 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 

4.1 Capacidade total: 378 
4.1.2 Lotação total: 375 

4.2 Capacidade 
Mulheres:374 

4.3 Capacidade homens: 0 4.4 Capacidade LGBT: 0 

4.2.1 Lotação Mulheres: 
388 

4.3.1 Lotação homens: 0 4.4.1 Lotação LGBT: 0 

Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 

4.6 Há alas separadas para presos provisórios e 
condenados? 

 sim              não 

4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 

4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 

4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 

4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 

4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
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4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal100 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  

 
 
Módulos101 P

e
n
it
e
n
-

ci
á
ri
a
 

C
o
lô

n
ia

1
0
2
 

C
a
d
e
ia

 
p
ú
b
lic

a
1
0
3
 

C
O

C
1
0
4
 

C
a
sa

 d
o
 

A
lb

e
rg

a
d
o
 

 
 

H
C
T
P

1
0
5
 

 
 

Guarda Externa C      

Agente Penitenciário / 
Monitor 

I      

Administração C      

Recepção/Revista C      

Centro observação / 
triagem / Inclusão 

C      

Tratamento Penal C      

Vivência coletiva C      

Vivência individual C      

Serviços C      

Saúde I      

Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho C      

Educativo C      

Polivalente C      

Creche A      

Berçário A      

Visita íntima C      

Esportes C      
 

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: 0 Mulheres: 29 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 0 
 
_______m   X  ______ m     

Mulheres: 6 
 
4 m   X  2 m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: Mulheres: 

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens: Mulheres: 

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 
 
_______m   X  ______ m     

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada  insuficiente    suficiente   excessiva  

                                                           
100 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

101 Legenda:  Existência obrigatória      Existência facultativa       Não é necessário  
102 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
103 Presídio ou estabelecimento congênere. 
104 Centro de observação criminológica. 
105 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao 
paciente judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras 
estruturas. No entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que 
originalmente não consta da Resolução.   
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nas celas 

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 02              
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:           
 não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:           
 não 

5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade: 01        
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 

5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 

5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:          
 não 

5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade:          
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 14         
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 24        
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 11  
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 02 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:          
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 
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6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 

6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade:                          
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro:                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 

7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                
SEMESTRAL 

7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

 
248 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

 
39 

7.3 Total de RH na área técnica:  35 

7.4 Total Geral:  

7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade:                   
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade: 06                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade: 05                    
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade: 01                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
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7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade: 02                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade: 01                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:     02              
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:  04                
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 234 mulheres220 homens     
 não      

7.18 Escala de trabalho: 12 x  36 

7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 
 não 

7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: TCAF 
                 EFES 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 

8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 

8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 

8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 

8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 

8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 

8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  

8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 
Quais: PAPEL HIGIENICO, 
CREME DENTAL, ESCOVA DE 
DENTE, SABONETE 

8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 
Quais: SABÃO, DESINFETANTE 

8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 

8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
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8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

 
CAMA  

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 

8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 

8.16 Número de pessoas por vaso sanitário 05 

8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 

8.19 Número de pessoas por chuveiro 05 

8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 

8.21 A água é aquecida?  sim                 não 

8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 

8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 

9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 

9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

 
700 GRAMAS  

9.5 N.º de refeições 
diárias: 04 

9.6 Horários das 
refeições: 7H/ 11H/ 
14H/ 16H 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 
VISITA, INSPEÇÃO MESAL 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 

9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 
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10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 

10.1 Tempo diário dentro da cela: 15H 
 

10.2 Tempo de pátio de sol: 2H 
Frequência: DIÁRIO  

10.3 Tempo de visita: 8H 
Frequência: FINAL DE SEMANA  

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência: 4 A 6 HORAS DIARIAS  

10.5 Tempo de atividades laborais: 
Frequência: 8H 

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência: 2H DIARIA  

10.7 Tempo de visita íntima: 12H 
Frequência: 15 EM 15 DIAS  

10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência: SOMENTE BANHO DE SOL  

10.8 Tempo das atividades culturais: 4 H 
Frequência: 2 X POR SEMANA  

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

 
TÉCNICOS DE TODAS AS ÁREAS  

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

VALIAÇÃO PSICOLÓGICA, SAÚDE, 
JURIDICA, SEGURANÇA, ENSINO, SRVIÇO 
SOCIAL, TRABALHO E ETC   

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 

11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS? 
 

 sim                 não 

11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 

11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: _______         
 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 

Se sim, quais vacinas são oferecidas? 
 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 

controle de doenças infecto-contagiosas? 
 
PREVENÇÃO 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 

saúde as pessoas presas tem acesso, 

quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
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106 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

107 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
108 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, 
Industrial ou silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 
109 Conforme nota de rodapé 8.   
110 Em caso de unidades femininas. 
111 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 
112 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento 
de Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a 
porta de entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado 
no caso de estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja 
atendido por um serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

  

 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 

12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal106 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO107 

 
Pro-
por-
ção 

 Estabelecimentos Penais 

 P108  CP COL COC HCTP109 

Sala de recepção e espera 

A
té

 1
0

0
 p

re
s
o

s 
(1

0
h
/s

e
m

) 

C     

Sala de acolhimento 
multiprofissional 

C     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

C     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário110 

I     

Estoque C     

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

C     

Cela enfermaria com solário111 C     

Sanitário para pacientes C     

 Consultório de atendimento 
odontológico 

D
e

 1
0
1

 a
 3

0
0

 

p
re

s
o

s 

C     

Sala multiuso C     

Sala de procedimentos C     

Laboratório de diagnóstico112 

D
e

 3
0
1

 a
 

7
0

0
 p

re
s
o

s C     

Sala de coleta de material 
para laboratório 

C     

Sala de Raio X      

Cela de espera 

D
e
 7

0
1
 a

 1
0
0

0
 

p
re

s
o
s 

C     

Consultório Médico C     

Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

C     

Cela de Observação (02 
leitos) 

C     
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  

14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 09 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total: 03 

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total: 06 

 
14.4 Atividade 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 

a. Cozinha 15  15  -  

b. Limpeza 26  6  20  

c. Serviços Administrativos -  -  -  

d. Oficinas de trabalho 85  85  -  

e. Biblioteca 02  -  02  

f.  Fábrica -  -  -  

g. Agricultura -  -  -  

h. Artesanato 10  -  10  

i. Pecuária -  -  -  

j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 

14.4.1 Remuneração Mulher Homem 

a. Cozinha 15  

b. Limpeza 6  

Central de material 
esterilizado / expurgo C     

Rouparia C     

Depósito de Material de 
Limpeza 

C     

Sanitários para equipe de saúde C     

 
 
 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 

13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? ATJS/ DEFENSORIA  

13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 
PARLATÓRIO  

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade: MENSAL  

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
32 / mês 
10 / mês 
05 / mês 
22 / ano 
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c. Serviços Administrativos -  

d. Oficinas de trabalho 85  

e. Biblioteca -  

f.  Fábrica -  

g. Agricultura -  

h. Artesanato -  

i. Pecuária -  

j. Outros -  

14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

 
52 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 
 
ATRAVES DE ENTREVISTAS E 
ACOMPANHAMETO 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 
 
EM TODOS OS 
ATENDIMENTOS BUSCAMOS 
VERIFICAR PERSPECTIVAS 
FUTURAS OU METAS PARA 
CRESCIMENTO PROFISSIONAL 
DE CADA RECUPERANDA  
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15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 

15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal113 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO114 

  
P115 

  
CP COL COC 

HCTP
116 

Biblioteca  C     

Sala de aula 117 C     

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

C     

Sala de 
professores 

C     

Sala de 
informática  

I     

Sala de encontros 
com a sociedade 
118 

A     

 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
   24   alfabetização                
   37   ensino fundamental        
   23   ensino médio       
_____ profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       

15.3 Os cursos são ministrados por: 
 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 

15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: FUTEBOL/ QUEIMADA  

              Onde: QUADRA  

15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: EXPOSIÇÕES, FEIRAS 

              Onde: UNIDADE E ESCOLA  

                                                           
113 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

114 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
115 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, 
Industrial ou similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 
116 Conforme nota de rodapé 8. 
117 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
118 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 
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15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

EMPRESTIMO EFETUADO POR 
CATALOGO 

 
 
 

16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 

16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 

16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas          Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

 
PATIO, ALOJAMENTOE SALÃO DE VSITAS  

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 
 
NÃO SE APLICA  

 
 

17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 

17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 

 
 

18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 

18.1 A segurança interna é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 

18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 
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18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                 não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 

 
 
 
 
 

19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 

19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 

19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 

19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

AS MESMAS EXIGIDAS NO 
RENP 
 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 
6 MESES  

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)? 3 
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19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 

19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 

19.16 Fugas (pessoas) SIM  

19.17 Pessoas evadidas NÃO  

19.18 Saídas temporárias (pessoas) SIM  

19.19 Mortes naturais NÃO  

19.20 Mortes por homicídio NÃO  

19.21 Mortes acidentais NÃO  

19.22 Mortes por suicídio NÃO  

19.23 Incidentes com funcionários (pessoas) SIM   

 
 
 
 

20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 

20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   124frequência: SEMANAL           
 não 

20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: SALÃO DE  

                                         VISITA 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 

20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   124frequência: QUINZENAL           
 não 

20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, 
raquetes, banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 

 
 
 
 
 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 

21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
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 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 

21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 

21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 

21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 

22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 
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22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: DE ACORDO         
 não                     COM A NECES- 

                               SIDADE 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 

22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

RASTREIO PELA INTELIGENCIA E 
CENSURA  

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 

      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 

      b. TV  sim                 não 

      c. Vídeo/DVD  sim                 não 

      d. Geladeira  sim                 não 

      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 

      f. Ventilador  sim                 não 

      g. Outros:  

22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência: 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

 diária             semanal 
 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
 
 

23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 

23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 

      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______         
 não 

      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: MENSAL          
 não 

      c. Ministério Público  sim   Frequência: MENSAL          
 não 

      d. Defensor Público   sim   Frequência: MENSAL          
 não 

      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______         
 não 

      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______         
 não 

      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou  sim   Frequência: TRIMESTRAL        
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Comitê Estadual de Combate à Tortura  não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: MENSAL          
 não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: SEMANAL         
 não 

1. Outros: 
 

 
 
 
 
 

24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 

 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial   X   

24.2 Manutenção   X   

24.3 Limpeza   X   

24.4 Ventilação das celas    X  

24.5 Iluminação das celas    X  

24.6 Insolação das celas    X  

24.7 Cozinha   X   

24.8 Refeitório   X   

24.9 Assistência à saúde    X  

24.10 Assistência à educação   X   

24.11 Assistência jurídica    X  

24.12 Assistência social    X  

24.13 Atividades laborais      

24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

   X  

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

   X  

24.16 Local de visita social    X  

24.17 Local de visita íntima    X  

24.18 Pátio de sol   X   

24.19 Alojamento dos 
agentes 

    X 

24.20 Segurança   X   

24.21 Procedimentos da 
unidade 

  X   

 
 
 

25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 

 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução 
Penal - LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – 
Plano Nacional de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 
1.777/2003. 
 

 Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
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 N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 

X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais 
presos (art. 82, § 1º da LEP) 

X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de 
presos provisórios junto a presos condenados e presos primários com 
reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 
do CNPCP) 

 Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 
6º da LEP) 

 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena 
junto aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, 
e art. 4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do 
ECA); 

 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 

 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 
estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 

X Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas 
(art. 83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 

X Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 
femininos (art. 89 da LEP) 

X Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 
estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 

 Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da 
Resolução n.º 14/94 CNPCP) 

 Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 
da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições 
climáticas (art. 12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 
pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 

 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 

X Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 
41, VII da LEP) 

 Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da 
LEP) 

X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários 
(art. 83, § 1º da LEP) 

X Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 
14/94 do CNPCP) 

 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 
17 da Lei 10.172/2001) 

X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 
17 da Lei 10.172/2001) 

 Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 

 Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 
41, V e VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
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 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 
§ 4º da LEP) 

 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 

 Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 
77, § 1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 
presos (art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 
1.777, de 09/09/2003) 

 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 
41, XIII da LEP) 

 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 

 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV 
da LEP); 

 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 
Resolução n.º14/94 do CNPCP); 

 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos 
presos (art. 45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 

 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, 
Resolução nº 04/2011 do CNPCP) 

 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 
6º da LEP) 

 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 

 Condições inadequadas de realização de trabalho: 
 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa 
com deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado 
(art. 23, V da LEP); 

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
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8. Reunião com autoridades locais na sede administrativa do Governo de Minas Gerais  

 

Participaram da reunião, além dos representantes do CNPCP e do DEPEN, as seguintes 

autoridades locais: Dr. Marcelo José Gonçalves da Costa, Secretário Adjunto da Secretaria de 

Administração Prisional, Dr. Thiago Colnago Cabral, Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal 

de Justiça de Minas Gerais, Drs. Paulo Roberto de Souza e Ana Cristina de Ávila Reis, do 

Conselho de Criminologia e Política Criminal de Minas Gerais, Capitão Teixeira, do Corpo de 

Bombeiros do Estado de Minas Gerais, Dr. Bruno César Gonçalves da Silva, Presidente do 

Conselho Penitenciário do Estado de Minas Gerais, Dr. Washington Clarke, Subsecretário de 

Segurança Prisional da Secretaria de Administração Prisional, Dra. Luciane Azevedo, gestora 

da Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC) em Itaúna, Dr. Henrique 

Nogueira Macedo, Promotor de Justiça Coordenador do Centro de Apoio Operacional das 

Promotorias Criminais (CAOCRIM), Dra. Luísa, Chefe da Assessoria de Planejamento da 

Secretaria de Administração Prisional e Dra. Emília Castilho, Subsecretária de Humanização 

do Atendimento da Secretaria de Administração Prisional. 
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Em apertada síntese, o Dr. Thiago Colnago Cabral narrou que está sendo feito 

investimento em sistema eletrônico de execução penal em 22 Comarcas, o qual agiliza a 

tramitação de processos, a visualização de guias para recolhimento de presos etc. Esse sistema 

está aberto para interação com respectivos sistemas informatizados do Poder Executivo, do 

Ministério Público, da Defensoria Pública etc. A meta do Tribunal é ter 95% das penas 

tramitando via processos eletrônicos até junho de 2018. Para tanto, as unidades prisionais 

também devem ter certidões digitais para viabilizar plataforma 100% eletrônica. Sobre o 

problema da falta de capilaridade das audiências de custódia no interior do Estado, disse que 

somente 12 Comarcas realizam audiências de custódia, devido aos plantões judiciários 

regionalizados nos quais cada Juiz plantonista coordena 28 Municípios, o que inviabiliza tais 

audiências. Assim, o Tribunal determina que audiência de custódia seja feita somente nos locais 

onde o plantão judiciário abarca somente duas Comarcas, optando por aguardar a reforma do 

Código de Processo Penal. 

O Capitão Teixeira informou que o único aspecto para o qual sua instituição pode 

contribuir é na adoção de medidas preventivas contra incêndios, tais como vistorias. 

O Dr. Bruno César Gonçalves da Silva, por seu turno, relatou que a pior unidade do Estado é o 

Presídio de Nova Lima, que fica no porão de uma antiga Delegacia de Polícia, com concepção 

arquitetônica feita para presos provisórios, e não definitivos. 

Já o Dr. Washington Clarke informou haver situação longe da ideal, em razão da interdição 

total ou parcial de 60 dentre as 200 unidades penitenciárias do Estado, dificuldade somada ao 

contingenciamento de verbas do FUNPEN, à falta de formação adequada e homogênea dos 

agentes penitenciários e falta de laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros. Aduziu, ainda, que 

a construção de um presídio federal em Minas Gerais poderia ser uma forma de usar o exemplo 

dos agentes penitenciários federais para se mudar o referencial de formação e atuação dos 

agentes penitenciários estaduais. 

A Dra. Luciane Azevedo ressaltou o apoio recebido pelo projeto APAC do Tribunal de 

Justiça, via o Programa Novos Rumos, e da Secretaria de Administração Prisional. O Grupo de 

Monitoramento e Fiscalização (GMF) destinou R$ 12 milhões para a criação de mais 910 vagas 

no sistema APAC, cujas transferências de presos seguem a Portaria Conjunta nº. 635/17 do 

TJ/MG. Existem 2 unidades do sistema APAC sendo implementadas na capital Belo Horizonte, 

o que pode quebrar o estigma de que a APAC funcionaria melhor em cidades pequenas, desde 

que elas tenham caráter regionalizado. 

O Dr. Henrique Nogueira Macedo relatou problema de carência de 200 Promotores de 
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Justiça no Estado, havendo 88 Comarcas sem representante ministerial. Relatou entender que 

há falta de uma política pública de criação de novas vagas no sistema nos últimos 30 anos, 

problema somado à grande quantidade de unidades total ou parcialmente interditadas 

atualmente. 

A sobredita Dra. Luísa reportou que estão sendo envidados esforços no sentido da 

celebração de convênio com o DEPEN para a criação de 3.000 novas vagas no sistema, para 

aquisição de equipamentos (body scanners, veículos e armamentos). Além disso, estão sendo 

feitos investimentos no Sistema Integrado de Gestão Prisional (Sigpri) e na aquisição de 562 

equipamentos para gravação audiovisual de audiências em Varas Criminais. 

Por fim, a Dra. Emília Castilho defendeu políticas penitenciárias diferenciadas para as 

mulheres. Além disso, informou haver programa de reinserção de egressos no mercado de 

trabalho (reintegra), os quais são aproveitados na sede administrativa do Governo.  Ela 

defendeu a realização de atos por videoconferência, porém ressalvou que é contra essa 

tecnologia na audiência de custódia. Arrematou salientado que a humanização do atendimento 

à população carcerária pressupõe a formação adequada dos agentes penitenciários. 

 

 

 

9. Providências e recomendações: 

 

 Considerando o que foi observado durante a inspeção e as informações trazidas durante 

a reunião com as autoridades públicas do Estado de Minas Gerais, reiteramos e recomendamos 

as medidas abaixo para composição das metas do Estado para o sistema prisional. 

 Importante destacar que as “providencias e recomendações” abaixo listadas foram 

apresentadas e discutidas durante a 437ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária (CNPCP), sendo aprovadas pelo Plenário na 437ª Reunião Ordinária 

do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP). 

 

Ao Governador do Estado de Minas Gerais: 

 

1) Que realize concursos públicos para agentes penitenciários efetivos para o 

preenchimento do mínimo abstrato de vagas previsto em lei, adotando-se meta de gradual 

substituição de 100% dos ora contratados a médio prazo; 
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2) Que invista em escola de formação e reciclagem profissional de agentes penitenciários, 

com enfoque no tratamento ético, técnico, profissional e humano dos internos; 

3) Que garanta a disponibilidade de espaços próprios e adequados para prestação de 

assistência judiciária da Defensoria Pública aos presos em todas as unidades penitenciárias do 

Estado; 

4) Que garanta dotação orçamentária suficiente para a criação de novas unidades APAC 

no Estado para fins de progressiva substituição das unidades penitenciárias de maior porte ora 

existentes, principalmente aquelas concebidas arquitetonicamente para abrigar presos 

provisórios (v.g. Delegacias de Polícia) e hoje abrigam presos definitivos; 

5) Que garanta dotação orçamentária suficiente para a criação de colônias industriais 

agrícolas para abrigar os presos em regime semi-aberto, a exemplo do modelo adotado pelo 

Estado de Mato Grosso; 

6) Que garanta dotação orçamentária suficiente para a dispensa de assistência material 

mínima (colchão, uniforme, calçado, roupa de cama, toalha, artigo de higiene pessoal, artigos 

de limpeza, absorvente, fraldas e água filtrada) aos presos, nos termos do art. 13 da Resolução 

nº. 14/94 do CNCPC. 

 

 

À Secretaria de Administração Prisional do Estado de Minas Gerais:  

 

1) Que estude a viabilidade de se criar regulamento disciplinar penitenciário, regulamento 

de procedimento padrão, regulamento interno das unidades prisionais e regulamento para a 

transferência (o aprimoramento dessa última tem potencial para melhorar o sistema 

penitenciário de Minas Gerais); 

2) Que estude a viabilidade de se criar Comissão Técnica de Classificação dentro de cada 

unidade prisional, nos termos do artigo 6º e seguintes da Lei de Execução Penal; 

3) Que sejam adotadas políticas públicas que garantam a efetiva separação de presos e 

presas, presos com mais e menos de 60 anos, presos provisórios e presos definitivos, presos em 

regime aberto e semiaberto, presos cumprindo medida de segurança e demais presos etc.; 

4) Que seja feito convênio com o Corpo de Bombeiros do Estado de Minas Gerais para 

realização de vistorias periódicas em todas as unidades penitenciárias do Estado, notadamente 

em suas instalações elétricas e extintores de incêndio, além da criação de programas 

educacionais de prevenção a incêndios e formação/treinamento de brigadas de voluntários para 
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combatê-los; 

5) Que sejam criteriosamente revisadas todas as instalações físicas, elétricas e hidráulicas 

das unidades prisionais do Estado para garantir a segurança, salubridade e dignidade de presos 

e servidores em exercício nas unidades; 

6) Que sejam providenciadas melhorias nas condições de trabalho dos servidores 

prisionais, notadamente com relação à sua remuneração, jornada de trabalho e garantia de 

transporte especial até o local de trabalho; 

7) Que seja providenciada a identificação de todos os agentes penitenciários em seus 

uniformes, ou por meio de crachá; 

8) Que seja ampliada a oferta de cuidados em saúde, qualificando novas unidades de saúde 

em unidades prisionais, respeitando as necessidades dos usuários reclusos, com expansão da 

estratégia saúde no sistema penitenciário, nos termos da Resolução nº. 9/2011 do CNPCP e da 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema 

Prisional (PNAISP); 

9) Que instalem computadores nas Unidades Básicas de Saúde Prisional e se solicite à 

Secretaria Municipal de Saúde a instalação dos sistemas de informação da Atenção Básica do 

SUS, tais como: eSUS, SINAN, SISREG (próprio para regulação), entre outros, para solucionar 

o problema da falta de regulação dessas Unidades com a Rede de Atenção à Saúde do SUS para 

ações de média e alta complexidade, ou seja, a rede ambulatorial e hospitalar; 

10) Que se busque, conforme estabelece a Lei de Execução Penal, desenvolver políticas de 

oferta de postos de trabalho às pessoas privadas de liberdade no sistema penitenciário, tendo 

em vista o percentual baixo de pessoas presas em atividades laborais nos estabelecimentos 

penais do estado; 

11) Que busque desenvolver políticas públicas de ampliação das vagas de educação onde 

estas já existam, e que as forneçam nas unidades onde não existam, atentando para as 

oportunidades ofertadas pelo Ministério da Justiça, em parceria com o Ministério da Educação 

e da Cultura, e ao Plano Estratégico de Educação do Sistema Prisional (Decreto nº. 7.626/11); 

12) Que envie a lista de pacientes que cumprem medida de segurança dentro das unidades 

prisionais para o Programa de Atenção Integral ao Paciente Judiciário (PAI-PJ), com 

regularidade; 

13) Que sejam inseridas cláusulas nos contratos das parcerias público-privadas exigindo a 

implantação de programas de educação e trabalho dentro das unidades, bem como que o 

treinamento baseado nas “Regras de Mandela” seja estendido aos agentes contratados por essas 
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unidades; 

14) Que o sistema APAC seja ampliado na máxima medida do possível, uma vez que se 

trata do modelo que melhor atende às exigências constitucionais e legais de respeito aos direitos 

fundamentais dos presos e apresenta melhor relação custo-benefício entre o gasto mensal com 

cada preso e os índices de reincidência dos egressos; 

 

Á Secretaria de Saúde do Estado de Minas Gerais: 

 

1) Que se implemente o Grupo Condutor Estadual da Política Nacional de Atenção Integral 

à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP); 

2) Que se contratem e cadastrem equipes e serviços que farão parte da Atenção Básica de 

Saúde Prisional no Sistema Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES); 

3) Que se estude a possibilidade de se implementar nos estabelecimentos penais as Equipes 

de Saúde no Sistema Prisional (ESP), conforme a Portaria Interministerial nº. 01, de 02 de 

janeiro de 2014, a Portaria nº. 482, de 1º de abril de 2014 e a Portaria nº. 305, de 10 de abril de 

2014; que se realize a capacitação desses profissionais de saúde nos estabelecimentos penais de 

acordo com a lógica do SUS; 

 

À Superintendência de Vigilância em Saúde: 

 

1) Que a SUVISA realize inspeções sanitárias nas redes de água e de esgoto de todas as 

unidades do Estado, enviado cópia dos laudos respectivos para o Ministério Público, a 

Defensoria Pública, o Tribunal de Justiça e a Secretaria de Administração Prisional, para as 

providências que entenderem necessárias; 

2) Que sejam solicitadas vistorias para controle de vetores, notadamente baratas e roedores, 

em todas as unidades penitenciários do Estado. 

 

Ao Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais: 

 

1) Que se adotem medidas para efetiva implementação a curto e médio prazo das 

audiências de custódia em todas as Comarcas do Estado, inclusive via plantões judiciários em 

finais de semana, feriados e recessos judiciários, conforme determinado pela Resolução nº. 

213/15 Conselho Nacional de Justiça (CNJ) – norma que é autoaplicável e independe de 
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eventual reforma do Código de Processo Penal; 

2) Que se aprimore a matriz curricular dos cursos de seleção, formação, aperfeiçoamento 

e reciclagem de Juízes para incluir disciplinas tais como Direitos fundamentais dos presos, 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos, Criminologia Crítica, medidas alternativas ao 

cárcere etc., com ênfase em visão constitucionalista e convencional do sistema de administração 

da justiça criminal; 

3) Que se providencie a potencialização do Grupo de Monitoramento e Fiscalização 

(GMF), responsável pela importante missão de planejar e coordenar os mutirões carcerários 

realizados pelos próprios Tribunais e por acompanharem o cumprimento das recomendações, 

resoluções e dos compromissos assumidos nos seminários promovidos pelo CNJ, em relação 

ao sistema carcerário, além das demais atribuições constantes da Resolução nº. 96/09 do CNJ; 

 

À Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Minas Gerais: 

 

1) Que se estude a possibilidade de editar ato normativo que trate dos procedimentos a 

serem adotados para a interdição administrativa de unidades prisionais em Minas Gerais, para 

padronização e melhora na gestão da situação carcerária. Observou-se que a superlotação 

decorre do fato de muitas unidades terem sido total ou parcialmente interditadas, e que outras 

funcionam em condições precárias por falta de vagas; 

2) Que se avalie a adoção, tendo em vista o elevado número de presos no regime 

semiaberto sem saída temporária, em atenção às recomendações do CNJ, mecanismos 

centralizados e informatizados de controle dos processos e das execuções; 

 

Ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais: 

 

1) Que, ciente da falta de Promotores de Justiça em 88 Comarcas, o que inviabiliza a 

realização de audiências de custódia e consequentemente potencializa o problema da 

superpopulação carcerária, seja a ele reafirmada a importância de empreender esforços para a 

realização de concursos públicos para o preenchimento das vagas em aberto.  

2) Que se adotem atos normativos e procedimentos que assegurem inspeções periódicas de 

Promotores de Justiça em todas as unidades penitenciárias do Estado, notadamente aquelas fora 

do colar metropolitano de Belo Horizonte; 

3) Que se incentive o fim da morosidade da prestação jurisdicional dando celeridade aos 
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atos ministeriais e fiscalizando a garantia da efetividade do princípio da duração razoável do 

processo; 

4) Que se fomente junto aos órgãos ministeriais a necessidade da aplicação das medidas 

alternativas ao encarceramento, principalmente com o fortalecimento da aplicação das medidas 

cautelares alternativas a prisão processual; 

5) Que se fomente a implementação no Estado de Minas Gerais da Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP). 

 

À Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais: 

 

1) Que se determine a realização, a curto prazo, de concursos públicos para preenchimento 

das vagas eventualmente em aberto, inclusive nas Comarcas ora sem Defensores Públicos, o 

que inviabiliza a realização de audiências de custódia e consequentemente potencializa o 

problema da superpopulação carcerária; 

2) Que se adotem atos normativos e procedimentos que assegurem inspeções periódicas de 

Defensores Públicos em todas as unidades penitenciárias do Estado, notadamente aquelas fora 

do colar metropolitano de Belo Horizonte; 

3) Que se priorize a Defensoria Pública em execução penal e junto à justiça criminal, 

dotando-a de estrutura física, material e pessoal; 

4) Que se adotem atos normativos e procedimentos que assegurem a presença permanente 

de Defensores Públicos dentro das unidades penitenciárias; 

5) Que se monitore e prestem à Ouvidoria do DEPEN e local informações relativas aos 

procedimentos instaurados para investigação de práticas de torturas e maus-tratos no interior 

das unidades penitenciárias de Minas Gerais. 

 

Ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais: 

 

1) Que se fiscalize os contratos firmados entre o Governo do Estado e as empresas que 

hoje atuam em cogestão com o sistema penitenciário estadual, notadamente os contratos das 

parcerias público-privadas. 

 

Ao Conselho Penitenciário Estadual de Minas Gerais: 
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1) Que sejam ampliadas as inspeções às unidades penitenciárias situadas fora do colar 

metropolitano de Belo Horizonte, caso necessário mediante a celebração de convênios com a 

Defensoria Pública e/ou as Subseções da Ordem dos Advogados do Brasil – Minas Gerais. 

 

 

 

 

Brasília/DF, 06 de novembro de 2017. 

 

 

 

 

Diogo Malan Fernanda Vilares 

Conselheiro do CNPCP Conselheira do CNPCP 

 


